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A empresa

portado(a) da

ANEXO II

MODELO DAS DECLARACÔES

coNcoRRÊNcn No 2025.0,t.,t7.1

p"i i.i"i,iãàià ã; ã ;il;1,.:H:ll3 â"",8tÇi", 1'i l
sob o no

Carteira de identidade no
DECLARA que:

e CPF no

Declara que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituiçáo Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas;

Declara que náo possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito)
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de í4 (quatorze) anos, nos termos
do inciso XXX|ll, do Art. 70 da Constituição Federal;

Declara que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras
normas específicas;

Declara que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade
das informaçÕes prestadas, na forma da lei;

Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

riirn lri .rl') ir.r'rar.j(oIr]vnÍrc(-rL],,, 1.'.t) t',,rrJrr, i,-.)i.,_ i 1,1.'jr) ',t )
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ESTADo i.){j r*LÁ,RÁ

PREFEITURA MUNICIPAT. í"18 IIJAXE§§q{:} i}(i i\ií,i.: '"
CNPJ: 07.974.ü8?/ü0üi.- I '',i

*l:li""z;iiv
ANEXO ill

MINUTA DO CONTRATO

de um lado a Secretaria Municipal de
.. de ......../CE e de

outro

o MUNICíP|O DE JUAZEIRO DO NORTE, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito
público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o no 07.974.0821000í-14, através do(a)
Secretaria/Fundo Municipal de neste ato representada por seu(sua)
Ordenador(a) de Despesas, o(a) S(a).
residente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado CONTRATANTE, e de outro
lado estabelecida na

inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

neste ato representada por
portado(a) do CPF no................... apenas denominada de CONTRATADA,
resolvem firmar o presente Contrato, tendo em vista o resultado da Licitaçâo, na modalidade
Concorrência no 2025.01.17.1, em observância às disposições da Lei no 14.í33, de ío de
abril de 2021 e demais legislação aplicável, mediante as cláusulas e condiçoes a seguir
enunciadas.

CLÁUSULA ,IA - OBJETO
í.í O objeto do presente instrumento é a ..................
'1.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição
í.2.1. Projetos;
1.2.2. Edilal da Licitação;
í.2.3. Proposta do contratado;
'l .2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
1.3. O regime de execução é o de empreitada por preço global.

cúusuLA 2" - vtcÊNclA, pRAzo DE ExEcuçÃo E pRoRRoGAçÃo
2.1. O presente Contrato terá vigência até3111212026, sendo que os serviços deverão ser
executados e concluídos dentro do prazo de 12 ldozel meses, de acordo com o
cronograma físico-financeiro, a contar da data de recebimento da ordem de serviços, na
forma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de 2021 .

2.2. A prorrogação do presente conkato é condicionada ao cumprimento dos seguintes
requisitos:
a) Seja juntado relatórÍo que discorra sobre a execuçáo do contrato, com informações de
que os serviços tenham sido prestados regularmente;
b) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administraçáo mantém interesse
na realização do serviço;
2.2.1 . Os pedidos de prorrogaçáo deverão se fazer acompanhar de um relatório
circunstanciado e do novo cronograma fisico-financeiro adaptado às novas condiçôes
propostas. Esses pedidos serão analisados e julgados pela fiscalizaçáo da Contratante.
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A ptotrcgação de contrato deverá ser promovida mediante celebraçáo de termo aditivo,
firmado por ambas as partes.

RLril Tnl(,i\eni.oí i:r-rrC 5Cít L:: V..rl{_i ar!r., ., 1,,0 :: tirJJr, l-ini(, - 1rl
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2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos náo renováveis já pagos ou
amortizados ao longo do primeiro períôdo de vigência da contrataçâo deverão ser reduzidos
ou eliminados como condição para a renovação.
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sançÕes de declaraçáo de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
público, observadas as abrangências de aplicação.

cLÁusuLA 3. - MoDELos DE ExEcuçÃo E GEsrÃo CoNTRATUA|S
3.1 . O regime de execuçâo contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam
nos Projetos, anexo a este Contrato.
3.2. Não será admitida a subcontrataçáo do objeto contratual.

cúUsuLA 4! -vALoR, PAGAMENTo, REAJUSTE E Do REESTABELECIMENTo Do
EQUILíBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO
4.í. O valor total da contratação é de R$ ... ...... (.....................................).
4.2. No valor acima, estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
4.3. O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçÕes a ele referentes
encontram-se definidos no cronograma físico-financeiro, anexo a este Contrato, em
conformidade com os serviços executados e mediçóes apresentadas e atestadas pela
Íiscalização da Contratante.
4.4. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano,
contado da data do orçamento estimado.
4.5. O orçamento estimado pela Administraçâo baseou-se em tabelas referenciais oficiais,
descritas nos projetos, sendo que devem estas serem seguidas para fins de reajuste.
4.6. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a
aplicação, pelo contratante, do lndice Nacional de Custo de Construçáo - INCC,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
4.7. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mÍnimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
4.8. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente táo logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
4.8.1 . Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
4.9. Nas aferições Íinais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) deÍinitivo(s).
4.í0. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou
de qualquer forma náo possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição,
o(s) que vie(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
4.í1. Na ausência de previsáo legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
ad itivo.
4.12. O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsáo do Art. 136, da Lei
14.13312021.

Rrra intciÍ\,enlor Francr5ao l:rivnno (.rl.r.', rr lz-0 li'.rÍll.rr (_elilr(' I I ;
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4.13. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os
encargos da contratada e a retribuiçáo da Administração para a justa remuneração do
fornecimento, desde que objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsiveis
porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso forluito ou fato do príncipe, configurando
álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d"
da Lei 14.13312021 , devendo ser formalizado através de ato administrativo.
4.14. O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogaçáo nos termos do
aí. 107 da Lei no 14.13312021.

cúusuLA sa - oBRTGAçÕes oo CoNTRATANTE
5.1. São obrigaçóes do Contratante:
5.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Conúatado, de acordo
com o contrato e seus anexos;
5.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas nos Projetos;
5.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeiçóes, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua
correçáo, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.
5.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em
parte, às suas expensas;
5.6. Acompanhar e fiscalizar a execuçáo do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
5.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal, no que se refere à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando
houver controvérsia sobre a execuçáo do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, conforme o art. 143, da Lei no 14.13312021;
5.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execuçâo do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no prêsente Contrato e nos Projetos;
5.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
5.10. CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoçáo das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
5. í 1 . Explicitamente emitir decisâo sobre todas as solicitações e reclamaçôes relacionadas
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.
5.í 1.í. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo
do requerimento, para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada.
5.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.
5.1 3. NotiÍicar os emitentês das garantias, caso estas tenham sido exigidas, quanto ao início
de processo administrativo pera apuraçáo de descumprimento de cláusulas contratuais.
5.14. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
objeto do contrato.
5.15. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.
5.í6. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição
indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:
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a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução,
b) comprovação das ligações deÍinitivas de energia, água, telefone e gás;
c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;
d) carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e
e) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao
Cartório de Regisho de lmóveis;
5.16.1. A documentaçáo disposta acima deverá ser apresentada de acordo com o tipo de
serviço contratado.
5.í7. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas,
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções
técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas.
5.18. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalaçôes,
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de
segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou
em local por ela designado.
5.1 9. Náo responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execuçâo do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos
ou subordinados.
5.20. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou
adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

cLÁusuLA 6" - oBRtGAçÔeS OO CONTRATADO
6.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa
e perfeita execuçáo do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
6.2. Manter preposto, aceito pela Adminishação, no local do serviço para representá-lo na
execução do contrato.
6.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo
Contratante, desde que devidamente justiÍicada, devendo a empresa designar outro para o
exercício da atividade.
6.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior (art. 137, ll, da Lei no 14.13312021) e prestar todo esclarecimento ou informação
por eles solicitados;
6.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e
tecnologia deverâo atender às recomendaçôes de boa técnica e a legislaçâo de regência;
6.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se veriÍicarem vícios,
defeitos ou incorreçôes resultantes da execução ou dos materiais empregados;
6.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou a terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalizaçáo ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
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6.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de
realização ou Íinalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de açÕes de
contingência cabÍveis.
6.8. Náo contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do
fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei no 14.'13312021;
6.9. Quando não for possível a verificaçâo da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes
documentos:
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal do
domicílio ou sede do contratado;
d) Certidáo de Regularidade do FGTS;
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
6.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçóes previstas em Acordo,
Convençâo, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante;
6.í1. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
6.12. Prestar todo esclarecimento ou informâção solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindoJhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como
aos documentos relativos à execução do empreendimento.
6.13. Paralisar, por determinaçâo do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas
ou bens de terceiros.
6.14. Promover a guarda, manutençáo e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
6.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinâçÕes do Poder Público, mantendo sempre limpo o local dos
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
6.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovaçâo,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere.
6.17. Náo permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
6.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
6.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como âs reservas de cargos previstas na legislação, nos termos do art. 1í6,
da Lei no 14.13312021;
6.20. ComprovaÍ a reserva de cargos, a que se refere a subcláusula acima, sempre que for
solicitado, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicaçáo dos empregados que
preencheram as referidas vagas (art. I í 6, parágrafo único);
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6.2í. Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;
6.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatórío para o atendimento do objeto da contrataçáo, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no atl. 124,11, d, da Lei no 14.13312021;
6.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratante;
6.24. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria
profissional.
6.25. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituiçâo dos empregados
alocados, no prazo fixado pela fiscalizaçáo do contrato, nos casos em que Ílcar constatado
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas
especificaçÕes do projeto.
6.26. lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas lnternas do
Contratante.
6.27. lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas,
alertando-os a não executarem atividades náo abrangidas pelo contrato, devendo o
Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a Íim de evitar
desvio de função.
6.28. lnstruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do
Contratante.
6.29. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes
hidrossanitárias, elétricas e de comunicaçáo.
6.30. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas
de atuaçáo.
6.31. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e
demais documentos e autorizaçôes exigíveis, na forma da legislação aplicável.
6.32. Elaborar o Diário dos Serviços incluindo todas as informações pertinentes sobre o
andamento, bem como os comunicados à Fiscalizaçáo e situaçâo das atividades em
relação ao cronograma previsto.
6.33. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o
estabelecido nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais
defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de
emissão do Termo de Recebimento Definitivo.
6.34. Responder por qualquer acidente de kabalho na execuçáo dos serviços, por uso
indevido de patentes regisúadas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos
ou incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de
terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia.
6.35. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela
fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, êxames e provas que lhe caibam
necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem
aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações.
6.36. Providenciar, de acordo com o objeto contratado, as ligações deÍinitivas das utilidades
previstas no projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar
junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos
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para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex
Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.).

CúUSULA 7A. GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no

14.13312021 , em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
7.2. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por
igual período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de
prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública,
seguro-garantia ou fiança bancária, em valor correspondente a 5o/o (cinco por cento) do
valor total do contrato.
7.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante
a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência,
permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas
convencionadas.
7.4. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicações referentes à vigência
do contrato principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
7.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou
de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum
período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 7.6 deste contrato.
7.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração,
o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro
até a ordem de reinÍcio da execução ou o adimplemento pela Administração.
7.7. A garanlia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
7 .7 .1 . prguizos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento
das demais obrigaçÕes nele previstas;
7.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
7.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS,
não adimplidas pelo contratado, quando couber.
7.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados no item 7.7, observada a legislação que rege a matéria.
7.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta
específica a ser fornecida, com corrêção monetária.
7.10. Caso a opÉo seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos,
conforme deÍinido pelo Ministério competente.
7.'t I . No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco
ou instituiçáo financeira, devidamente autorizada a operar no PaÍs pelo Banco Central do
Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos beneficios do aftigo 827 do Código
Civil.
7.12. No caso de alteraçáo do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia
deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da
contratação.
7.í3. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigaçáo, o Contratado obriga-se a Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10
(dez) dias úteis, contados da data em que for notificado.
7.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a
matéria.
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7.14.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo
contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento
de cláusulas contratuais (art. 137, § 40, da Lein.o 14.13312021).
7.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência
da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não
caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos
prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos das regulamentaçôes da
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
7.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorizaçáo para
a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de
declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu
todas as cláusulas do contrato;
7.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou
após a sua extinçáo por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será
atualizada monetariamente.
7.17. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
7.18. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma
prevista no Edital e neste Contrato.
7.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço
prevista especificamente nos Projetos.

CúUSULA 8. - INFRAÇÕES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS
8.1 . Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021 , o contratado
que:
a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecuçáo total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execuçâo do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou comêter fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de ío de agosto de 2013.
8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçóes acima descritas as seguintes
sanções:
8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que náo se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei
no í4.133, de2021);
8.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposiçáo de penalidade mais grave (art. í56, § 40, da Lei no 14.í33, de2021):
8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", "f', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alíneas "b", "c" e "d", que justiÍiquem a imposição de penalidade mais grave (art. í 56, § 5",
da Lei no 14.133,de2021).
8.2.4. Multa:
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8.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;
8.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispôe o inciso I do art. 137 da Lei no. 14.133, de 2021 .

8.2.4.3. Compensatória de 10o/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto.
8.3. A aplicação das sançôes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei no

14.133, de2021)
8.4. Todas as sançõês previstas neste Contrato poderáo ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, § 70, da Lei no 14.í33, de2021).
8.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. í57, da Lei no 14.133, de2021)
8.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença poderá ser cobrada judicialmente (art. 156, § 8o, da Lei no 14.133, de
2021).
8.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
8.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021 , para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
8.6. Na aplicação das sanções seráo considerados (art. 156, § ío, da Lei no í4.í33, de
2021):
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
8.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.í33, de 2021 , que
tâmbém sejam tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).
8.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica seráo estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de2021).
8.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e
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Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de2021).
8.10. As sançÕes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar sáo passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121 .

8.1 1 . Os débitos do contratado para com a Administraçáo contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os creditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o Município
contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de í 3 de abril de 2022.

CúUSULA 9a - ExTINÇÃo CoNTRATUAL
9.1 . O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
9.2. Se a execuçâo dos serviços contratados não for cumprida no prazo estipulado, a
vigência poderá ser prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a
Administração providenciar a readequaçáo do cronograma Íixado para o contrato.
9.3. Quando a não conclusão do contrato, referida no item anterior, decorrer de culpa do
contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançÕes
administrativas; e
b) poderá a Adminisúação optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
9.4. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada
nos presentes autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei no 14.13312021 ,

assegurados o contraditório e a ampla defesa, com observância às previsões contidas nos
artigos 138 e '139 da referida lei.

CúUSULA í0" - FoNTE DE RECURSoS E DOTAçÃo oRçAMENTÁRh
10.'1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
oriundos do Tesouro Municipal, previstos na dotaçáo orçamentária abaixo discriminada:

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberaçáo dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

CLÁUSULA íí! - CASOS OMISSOS
1 í . í . Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçôes contidas
na Lei no 14.í33, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposiçôes contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

cúUsuLA í2" - ALTERAçÕES
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes
da Lei no 14.133, de2021.
12.2. O conhatado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.
í2.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo.
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12.4. Registros que não caracterizam alteraçáo do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no

14.133, de 2021.

cúusuLA 13r - PUBLtcAÇÃo
13.í. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei í4.133, de 202í, bem
como no respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção à Lei no. 12.527, de 2011.

CúUSULA í4.. FORO
14.1. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o
da Comarca de Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que
decorrerem da execuçâo deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92, § 1o, da Lei no 14.133121.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e
exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das
testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE,

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1 ..... cPF

2 cPF ....
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REPÚBLICÂ FEDERATIVA DO BR.ASIL

EsrADo Do CEARÁ

MuNrcÍPIo DE JuÂzEIRo Do NoRTE
PoDER EXECUTTVO MI.,NICIPÂL

[, ]'áôrv

PoRTARIÀ N" 0303, DE 31DE MARçO D82023

D.ispôe sobrc a nomcaçào do Àgcntc dc

Conttataçôes da Central de Comptas do Nlunicípio,

iotegrânte da Secretatia cle ,\clministr:açâo d<>

Município de Juaze ito do Norte.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO NORTE, n<r

uso de suas attibüções conferidas pclo Árt. 72, inc.isos VII e IX, da Lei Otgânica N{trmcrpal, cle 05

dc abril de 1990;

CONSIDERÀNDO as disposições da L,ei Complemcntnr n" 136, dc 23

de matço de 2023, quc institui a Central de Conrptas do N'Íunicípio deJuazciro clo Norte, :tltemnclc.r

a rcdação dos parágrafos 1" e 2" do Âtt. 6"11, da i,ei Complcmcntat n" 112, dc 05 clc julho clc 2t)17.

em atençào à Lei lredetal n" 14.133, de 1" de abril de 2021;

RESOLVE:

Àn. 1" - NOMEÂR \üüANDSON DIt, FITEITAS PEItFlllL\, porrador <io

RG n'2001034066097 SSP/CE, inscdto no CPF n" 993,888.043-68, pata o catgo cle provimcr.rto

em comissão de Agcnte de Cootratações da Ccntral de Comprzrs do Município, intcgÍirrtc da

estrututa otganizacional da Secretaria Municipal dc ;\dministração (SE.ÀD), de Nívcl Ocuprcional
DAS-2.

Att. 2" - Esta Pottaria cnúa em vigor na tiatzr de 1" clc abril dc 2()23

Palácio lr{unicipa José Gcraldo da Cruz, crnJuazeito dr> Nr:rte, l'lsrtlo clo

Ceará, aos 31 de março cle 2023

Gr-Êoso À ERRÂ
MUN

(

Pal;l.io José C;crâl(lo (lâ Crnz, l'rasâ Dirceu I;iErcircdo, s/n, lxirro Ccrrtto,
CEI' (rl,0lO{t0i3, lrrazeiro rlo Nonc/CE, l'one, (88) 15óG 1067
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renrcen ;unÍDlco N" 006.2025
ASSESSORIÂJURIDICA
couconnÊNcre Br-Btnôrvrca N" 202s.01.r2.1 - R"EFoRMA HoSpITAL
BsrppuÂltn RocHÂ - sESAU

6i:ISSAODE

Fcira l{o

PÂR-EcER 1uúorco PRELIMINAR.
DrR.Erro ADMrNrsrRÂTwo. rrcrteçôes
E coNTRATos. coNconnÊNcIe
BretnôMCÀ LEcrsLAçÃo eplroivel:
AÍ. 28, INCISO II DÀ LEI N" 14.1$/m2L
lxÁr-rss yunÍorce pnÉvre Do
PROCEDIMENTO E DAS MINUTAS.
DrRETRrz. RECoMENDÂçóES.

r. oonpretónro

Trata-se de parecer jüdico, à úta de soliciução encaminhada pela Comissão

Permanente de Licitaçâo - CPL, pam arrálise e emissão de parecer jurídico prelimirur acerca da

deflagmção e regularidade da fase intema do Processo Adminisuativo que t€m por finalidade a

contratação de serviços a serem presudos na reforma do tlospital Estephânia Rocha I imâ, por

interrÉdio da Secretaria Municipal de Saúde de Juazeno do None/CE, mediante lbitação prlblica na

modalidade C-oncorrência, em sua forma eletrônica-

Recebemos os âutos no estado em que se encontÍaÍr\ mediantc encaminlramento de

soüciução dirigida a esta fusessoú Jurídica pelo qual procedemos à sua anâjse e elaboraçâo de

Parecer Juídico Pr€liminâr.

Esta é a síntese dos fatos que vincüm a corsufta
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Preliminamrente, cumpre esclarecer que a prcsentc manifesação limitar-se-á à dú/idâ

estritamente júdica, onr propostâ e, aos aspectos iúdicos da matlri4 ústendose quanto aos aspecos

técnicos, administrativos, econômicofirnnceiros e quano à outras çest&s não ventil«las ou que

exi.iam o exercício de conveúncia e discrhionarie.l'de da Administeção.

Â emissão deste parecer nâo significa endosso ao mérito adminttradvo, tendo em úa
que é relativo à âea iüdice, não adentrando à competência Écnica da Âdminisrra$o, em atendinrnto

à recomendaSo da Consúoú-Geral da União, por meio das Boas Páticas Consuhivas - BCP no 07,

qual seia

'O Órgao Consultivo úo deve emiú ÍÍranifestaçô€s conclusivas soble teÍias não
jurídbos, tais como os técnicos, ..l-i.i"t ativos ou de coweoiência ou opomrnidade,
sem preiuízo da possibilidade de eoiü opinião ou fazer rccocodações soke rais

questões, aporando tntar-se de júzo discricioúÍio, se apüével Ádemh, caso

adeatre em quesÉo iurídica $E possa ter leÍlcxo signifüativo eo aspeao técaico deve
apontar e esclarecer qual a situação jurídica existeore qr.re auoriza sua rmaifesação
naquele ponto."

Desaca-se que a análise declinada nest€ paÍecer limia-se aos aspecms esrita:rrnte

jüdicos e de rcgularidade formal do procedimento, portafto, não são ob.jeto de manifesação júdica

.iuízos de conveniência e opom:nidade das autoridades compet es sobre a definição do objeto e da

melhor maneira de atendcr à necessidade púlica bem como a reúão e confeÉnciâ de cálculos,

fórmulas ou indicadores, tabelas, técnicas de avaliaÉo ou rrdição, e oúÍos aspectos alheios às

auibüçôes e aos coúecinrntos tecnicos da Íunção de parecerisa iúdico.

fuiten-se que a análise empreendida circunscrcve-se aos âspectos legais envolvidos no

procedimento em exarne, não cabendo a esta unidade júdica adentrar nos aspectos tênicos e

econômicos, nem no juízo de opom:nidade e conveniência da contramção futun pretendida- Ássinr,

valer ressalar, que o p ecer que se segue é nrnmente opinativo, não vinculando o gestor à sua
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decisão, confomre se oarai do ir:lgado do Supremo Tnbunal Fed,enl no lúand«lo de Segr:rang no

24.073, rel Minisuo Grlos Velloso, in veóis:

"EMENTÀ CONSTITUCIONÂL. AI)MIMSTRÀTM. TRIBUNiIL DE
CONTAS. TOMADA DE CONTÁS: N)VOGADO. PROCURÀDOk
PARECER. C.F., art. 70, paág. rinico, ert. 71" ll, drL 133. Lei n" 8.$6, de 1991,

aí. r, § 3", aÍt. 7, .Ít. 32, Lrt.34,8,
I. - Advogado de eryresa esatal que, cbâ@do a opinar, oferecr parecer sugerindo
coma:aio diraa, sem liciração, ediamc imerpreação da lei das licitaç&s. Praensão
do Tribual de C-onras da Lhiâo em respoosabilizar o advogaô solidariarere com o
aãmini<taão1 q5 dacidiu pela comauç.ão dircta iqossibiliüde, daô que o parecer
do é ato adoinistrativo, seado, quardo mrito, aro !6 .,lmini<t'rt'n co65úiya que

visa a inÍonnar, elucidar, sugeú proüdêrcias adrinistraivas a serem estabclecidas oos
atos de admoseação ativa. Celso Ântônio Bandein de Mello, "Cutso de Dteito
Àdministativo", Malheircs Ed., 13'ed., p. 377.
tr. - O adlogado sonrnte seá civihror resporsável pelos daaos causados a seus

clientes ou a terceiros, se decorrerres de erro grave, inescusável, ou de ato ou oroissão
praticado com culpa, em se*ido largo: Cód" Gvü an. 159; lei 8.906/94, an- 32.
Itr, - Mandado de Segurança deferido."

Nesse senddo umMm é o entendimento do TCII:

"Há entendimentos nesta Corte no sentido de que úo se pode responsabilizar o
parecerista jnrídico pela deficiêocia na especüicação tecnica da ltiação, jà qE t^ úo é

estrzrho à sua área de atuagão, à exerplo do Acórdão 181/20ltTc1}Plc!áÍio, de
elatoú do Mnisuo Vital do Rego. Além desse, o Relaório ô Moistro Raioudo
Greto qtre fuodarntou o Acórdâo 186/201G TqlHeúáÍio taoMqr segu€ essa

linha de erreodimeso, espeçificaodo a firnção do parecer iurídico: 'O parccer da
assessoú jurídica coostitui um comrole sob o prisma da legüdade, isto é, a opiniâo
eoitida atesta que o proccdicmo espeitou todas es erigêncies \ais. O parecaista

)urí:lico aão tem coryetêocia para imiscuir-se nas quesões emircmecne Écaicas do
edtol" (Ãcorüo ToJ I a92/ 2l)

Ponanto, passa-se à anâise dos aspecrcs relacionados às orienhç&s juídicas ora
perquiridas, sem pÍeiuízo de futurÂs provocâç&s e esÉ unidade jurídica ou a Procuradoria Genl do
Município, sobre ponrc especifico ou Berel
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3) FINALI

Nesse semido, cumpre ressdw, no que urge ao papel do assisterue jurídico, que este

parecer úa estabelecer uma diÍeriz de legalidade e do procedirrento liciatorio referido, para fins de

atendimento ao anigo 53, caput e § loe § 2oü ki n 74.133/ 2021, cortorme abaixo:

'Át 51. Ao fioal da fase preperaória, o processo li.it^rório s uiá
para o órgâo de assessora.cro iuídico dâ Adninistraafu, que

realüaá controle pévio d€ legalidád€ cdiame anátise iruídica da
coueauçâo,

§ l'Na elabonç.âo do parecer lruídico, o órgão de essessoracmo

iurídico da Ádministraão deveá
I - aprcciar o prccesso lirit+Áds çeafqrc criÉôs obletivos
péüos de auibuição de prioridade;
II - red[ü sua rmaifesação em lioguagem sirryles e coryrceruível
e de foraa clara e objetiva, com apreciação de odos os ehrctos
iodispensáveis à cootratação e com erposição dos pressupostos de
Íato e de dieito lerado eo coqsideraio oa aúlise iurídica;"

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle pÍévio de legalidade se dá

em função do exercício da competência da análise iutídica da futura contratagão, conferindo

um nonÊ juÍídico a ser seguido, Dão ómngendo, poranto, os dernais ,§pectos envolvidos, como os de

natureza Écnica, mercadoló'gica ou de conveniência e e nâo prejudicando o cofirole de

Lg"lid"d" posterior a ser exercido e provocado por esa unidâde júdica ou pela Procundoria" sobre

ponto especifico ou geÍal

De fato, recomenda-se que as especificações técnicas contidas no pÍesente pÍocesso,

incftsive quanto ao detalhamento do objeto da conratação, suas cancrcúúas, Íeqúitos e avaliaÉo

do preço estimado, tenham sido regularmeffe deÉrminâdâs pelo setor compercnte do órgão, com base

em pârâmetÍos técnicos objetivos, pefir a melhor corsecução do interesse público. Igualrrntc, se

pressupõe em relação ao exercício da conrpeéncia discricionária pelo órgão essessorado, cuies decis&s

devem ser modvadas nos alÍos.

De outro lado, cabe esdarccer que não é papel do asistente jurídico o<ercer a auditoú
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de cada de atos administÉtivos, nem de atos iá praticados e nem posteriores ao parecer. Incumbe, isto

sinr, a cada um destes obsewar se os seus atos estâo dentro do seu espectro de competêocias e denuo

do cr:mprimento dos princípios nort€adorcs da adminisu"ação pública-

Finalmente, deve-se salientar que determinadas obsewações são feitas sem caráter

vincularivo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, demo da

margem de discricionariedade Sr. lhe é conferida pela lei, avaliar e acatâÍ, ou não, tais pondemç&s.

Mo obstante, as questões Íelacionedâs à legalidade serão apontadas para fins de sua correção,

O seguimento do processo sem a obser/anrcia das recomendaç&s seú de

responsabilidade exclusiva da Adminismção, sem prejuízo de provocação a qualquer monrnto ou

posrcriot a ser exercido o controle de legalidade por esÉ midâde júdica ou pela Procuradoria Geral

do Muicípio, sobre ponto especifico ou sobre geral.
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OEAÁDMINI RA

FASES. pÂ \rEDAçÃO A RESTRTÇÁO DO CARATER COMPETTTTVO
DO CERTAME.

Sabe-se que o procedimento licitaúrio deve ter cuso e julgameno com estrita

observância aos princípios básicos da Iguâldâde, da Pubücidade, da Probidade Âdministrativa, da

Vinculzção ao Insm:rnento Convocaório, do Julgamento Objetivo, dâ ligalidede, da knpessoalidade,

e da lúoralidade, dente outros, previstos no Arr 50 l"ei de ücitaç&s e no caput do AÍt- 37 ü
Constituição Feder:I, conÍomre reza os dispositivos, rrr ão wjamos;

"Árl 5" Na apJicação desta Leg serão observados os ptiacípios da lega.lidade, da
icpessoalidade, da ooralidade, da púlicidade, da eficiência do interesse público, da
probidade adoinistrativa da igualdâde, do plarrejarnento, da transparêrce. da eÍ:rcÁit+
da segregação de íunções, da ootivação, dâ ülculaéo ao edital do ,ulgacoro
objetivo, da seguraoça jurídica da nzoatÀliüde, da coryetitividade , da
proporcicnalidade, da celeridade, da economicidade e do deseovohicmo ucional
sustenável assim cooo as disposiçóes do Decretolei n" 4,657. de 4 de serembro de
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"46 37. Á minisu:Éo publica direta e iodüaa de qualquer dos Poderes da Lhião,
dos Estados, do Distriro Federal e dos Mrobípios obedeceá ao p,ÍiDc&,iot de
legalidade , iryess@iidâds, rrcralidade , e eficüucia e, ambém, ao
seguinte-"

í. i.
J.

,ftft*
l: i

Noa-se, que cumprindo o que se errconra delimindo nestes princípios atingir.i o

cumpriÍnenrc do princípio da isonomia e igualdade, eüando qualquer tipo de resniÉo do caráter

inclusive enquadn como etos punidos perante a lei de

andcorrupção e crimes aplicáveis no ârnbito do processo licitatório e no curso contratual Poranto

recomenda que toda a consuução dos atos e sua condução não deve resrringi indeüdamefte o caáEr

compedtivo do certarrr.

Segue abaixo alguns exemplos de decisôes nesse senddo, extraídas da quna ed(ão do

manual Liciações e contntos, púücado pelo póprio TCU, relacionada ao caráter ilícito em restringir

o caráter competitivo do cename:

"1. Ácórdão 539/2007 - PleEáó (SumáÍio). É iocoastitucioul e ihgai o
estabelecinremo de exigências que resuin)am o carácer corpetitivo dos cenaues.

2. Aç6tdão 112/20A7 - Pleoário (Sunário). Devem ser evitadas exigêacias que
conprogrtarn o caráter compethivo da ücita{ã<r. A li.h"!ão deve ser proccssada e
julgada em esnia corformidade com os priocípbs hásicos,

3. 
^"94â" 

lA/2007.- Pleuário (Sumário). Ás exigêlcias editalíssioas devem limirar-se
ao Díni@ necessário para o curyriocmo do objeo lic't.do, de oodo a evitar a

resriÉo ao carárcr coryetitivo ô cenac."

5. DA FASE INTERNÂ

O anigo 18 e irrcisos da ki f 14.733/2021, esab€lece todos os elementos que devem

ser compreendidos nos arÍos do processo de liciação publica senão veiamos:

"Arc 18. A fase preparatóú do processo licitatítn é caracteruaüplo plarcjacmo e
deve coryatibilizar-se com o plaao de comrataçóes anual de que trata o iociso MI ô
capr do art. 12 desta l-ei, selnpre quc elabondo, e coo as leis orçareoárias, bem
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cooo abordar todas as coasiderações écoicas, crcadologicas e de çstão que poden
ioerferir na comrataio, coopreetrdidos:
I - a descrição da necessidade da corraação frrodaremada em esnrdo técoico
prelimioâÍ que caraciêrize o imeresse úlico enroh,ido;
tr - a defiob.ão ô objeo para o arettdicnro da necessidade, por cio de terrc de
refeÉrcia ameprojeto, projeo bísico ou projeto execuivo, cooÍorc o caso;
III - a deÍiniç.ão das condiçôes de cxecuçâo e pata.EoÍo, das garallias cxigidas e

oÍetadas e das condiç&s de recebinrmo;
IV - o o4a:oeato esti@do, com as coaposiçôes dos preços üilizados pâra suâ

form$o;
V- a elaboraçâo do ediul de liciação;
VI a elaboração de minuta de comrato, quando necessária, que consurá
obrigatoria-cme com anexo do ediral de lrcitaio;
Yü - o regirc de foruecicsto de bcas, de prestação de serviços ou de execução de

obras e serv(os de eqenhari4 otsenrados os poteociais de economia de es.^l-;
Mtr - a modalidade de licitação, o criúrio de julgamúo, o mdo de disps e a
adequaçâo e eficêrcia da Íoru de coobinação desses parâ.cuos, pan os fios de
seleçáo da pÍopotâ apta a gerar o resuhado de comraaio mis varajoao para a

edornistração Públic+ coosidendo todo o ciclo de vida do objeo;
D( - a mtira$o circr.rostaa&,1. das cond&ões do e.lirl, tais com jusdficativa de
exkê*ias de quatiÍicação Écaic+ Ediâ.orc iidicâção das parelas de uior releüocia
tÉcaica ou vdor significativo do objeo, e de çalificação econôoicofioaaceira
,rstificâd\ra dos criÉrios de pontua4ão e iJgo*mo das proposas técuicas, uas

Iiciaçôes com julga-cro por rclhor técnüa ou técnica e preço, e jrstifrcativa das

rcgras peniDeúes à paÍicipação de eryresas em consórcio;
X - a análise ôs riscos que possâ.rn corylonEter o srrcesso da licitaio e a boa
execução contratual
)O . a mtivação sobrc o nourmo da dirrdação ô orçaoeoto da lbiação, obscrvado
o aft. 24 d€ltâ t eL"

Recomendamos que os doqtÍnentos que vão instruir os aúos dos procerlirnentos

iniciú para abemra de procedirnento ücitaório devem ser coreaÍnenrc observedos.

Desa forma, os arÍos do proc€sso devem esar deüdamente insmídos, e atÊndêr as

exigências mínimÀs legais, ficando evidenciada a soluio rnais adequâda para at€ndircffo da

necessidade públicÀ

6. ESTT]DO TÉCNICO PRELIMINAR

No que toca ao esüdo tecnico, é recoÍÍEndável o seguimenrc e cumpÍimefto ao que

ditpô. o eÍt 18 § 10 de lei de Liciaç&s e Contatos e dos Artigos 16 r24 do Decreto Mruric@ no

906/ 2023, qtx regtunentz t nxéri4 ex ú,
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§ 10 O esnrdo técaico pÍelioiDr.r a que se lEfere o inciso I do caput deste anigo devcá
evidenciar o problem a ser resoh'ido e a sua mlhor solu$o, de Eodo a perriú a

awaliação da viabiüdade Écnica e ecoúmica da conrnra$o, e coteá os seguiutes

eleoeotos:
I . descriio da oecessidade da contratação, considerado o problem a ser resoh'ido sob
a perspect ra do interesse público;
tr - demor»tração da preúão da corrrataçâo oo plaao de contratações anual, seryrt
que daborado, de modo a indicar o seu aliohac*o com o plare)arerto da

Adlrliqistraçâo;
Itr - requisitos da comnaÉo;
IV - estimtivas das quaatidades para a cocruafo, acoryaohadas das cnórias dc
cálculo e dos docucmos que lhes dão supoltr, que considerem irerdepeadânc;as
com ouras contraasões, de odo a possibiliar economia de escal4
V - levzuaemo de crcado, que coosiste na análise das alrcmadvas possí'vcis, e

.irstific*iva écnba e ecooôoica da escolha do tipo de soh$o a com*ar;
M - esriuriva do rralor da comrau$o, acoryanbada dos prcços unirários rcfercnció,
das cmórias dc dlculo e dos docuctos qrr lhe dão srpone, qrr podeÉo colstar
de anexo classificado, se a Administnio opfiar por pr€sereaÍ o szu sitilo aÉ a

coachxão da liciução;
MI - descrição da solução corm um rcdo, inclusive das erigêocias rclacio.".l^c à

maarreoio e à assistência técaica, qu.ndo Íor o caso;
VItr - fstiÍicaúrzs para o pa-rcelaaroto ou oâo da cooraa$o;
D( - deooostrxivo dos resuhados prEtendidos eur teruDs de ecoaomicidade e de
oelhor aproveiurrrrco dos rccursos humaoos, @t€dais e filanc€iros dispouíveÀ;
X - providências a serem adotadas pela Ádminisrração previacnte à celebração ô
coatrato, inclusive quano à capacitação de servidores ou de eryrcgados pan
fiscalizagâo e gestão cornranra!
XI - comataSes correlatas e/ou irnerdependerres;
)(II - descriÉo de possíveis iopaclos ambieitân e respectivas oedidas mitigadoras,
incluídos requisitos de baixo consurno de energra e de ouros ccursos, bem com
logísba rwena pan desfazicato e rcciclagem de bens e rcfr4os, quaado aplicáve!
)Otr - posiciooareco coochxío sobrc a adequaéo da comrerafo pera o
etmãitrnto da necessidadc a que se destioa.

§ 20 O esndo técaico prcliminar deveá comer ao Gtros os ela'mnos prwisto oos
iocisos I, IV, VI, MII e XIII do § 1ô desrc anigo e, quado oão comerylar os demis
elecmos prwistos no referiô parágnfo, apresemar as devidâs irstificativas.
§ 30 Em se rratando de estüo Écoico prrli-i',. para comrau$o de obras e seniços
coorns de eoçnbria, se demostrada a inexisrêocia de preiuízo para a aÍeriÉo dos
padóes d€ deseryeoho e qruliüde aloeiados, a apecificação do objero podcrá ser
realizada apeoas ero teroo de rcfeÉrcà ou eo projeto hásico, dispeasada a elaboração
de proieos."

"Decreto Iúmicipd no 906/2023

Arr 17. Em âmbito municipat a obrigção de elaborar Esndo Técoico Preliqrinar cabe
à respectiwa Seccraria imeressada ru comraação, ressalwaô o disposto tro art. 18.

An 18. Em â-obito mroicipat a elabonção do Esudo Técoico Prelimimr seá
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I - facuftada aas hipoteses dos incisos I, II, MI e Mtr ô aÍt. 75 e do § 70 do an. 90 da
I-eiao 14.133, de 2021;

F#:,
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Itr - dispeosada oa hipoasc do irciso III ô aÍ. 75 da I-ei no 14.133, de 2021, e ws
casos de prorrogaçóes dos contratos de serviços e Íomecircmos conúuos.

AÍL 19. O ETP dercá evideaciar o probleo a ser resohiô e a melhor solu{ão, de

oodo a permiú a araliação da viabilidad€ técnicâ e econôoica-

ArL 20. O ETP deveá esar aüahado com o Plano de Cootraações Aoual, alem de
outros iostnlnentos de plaoeiarneno da Admioisraç-ão, quaodo elaborados.

ArL 21. O ETP seá elaborado coniuntarnente por servidores da área tecoica e

reqúiurte ou, quando hourrcr, pela eqüpe de planej,n*rno da comratação.

Arr 22. O esrurio técnico preliminar deveá correr ao roenos os elementos prwisros
nos iocisos I, IV, M, !1II e )flII do § 1"do artigo 18 üLEi l4J3f/2021 e, quaodo
úo coremplar os deoais eleoemos previstos no referido parágrafo, apÍesetrar as

d€üdas iutiíicâtivas.

An 23. Quanô da elaboração do ET? para a comrataéo de obras e serviços comurs
de eqeúaria" se deooostrada a ine1ffiri. d6 p1çj',ízo para a aferição dos padóes de
deserpenho e qrulidade elrcjados, a especificação do objeo podeá ser ÍralbÀa
apeoer em term de refeÉncia ou em projeto báJco, dispensada a elaboraio de
proietos, confor-oe disposto no § 30 do arr 18 cla Iri n" 14.133, de lode abril de 2021.

Art 24, Na elaboração ô ETP, observar-seá como parâooro qorurivo, no que
couber, o disposto na Iostruio Noroatira - SEGES n" 58, de 8 de agoxo de 2A22 do
Maisdrio da Economà."

É importante evitar falhas rn elaboração do ETP, uma vez que podeú rcsúar em risco

de anufuão do ceÍame và decisão do tnbunal de contas ou judicia! conÍoÍme se exuai da decisão do

Tribunâlde C-ontas do Estado do lúato Grosso do Sún"760/2024:

"DECTSÃO LIMINARDLM. G.WNB - 1312024
PROCESSO TCltvXS : T4760/ 2024
PROTO@LO: 2301114
óncÃo pnerntnne MrJr{rclpAl DE rcuÂTEMI JURrsDrcroNADo
E/OU TNTERE-SSADO (A): LrDrO LEDESMA TrPO DE PROCESSO
CONIROLE PREVIO
RELÂIOR @I.§. SUBS. CÉUO LIMA DE OLTVEIRA (ATO
@NVOCATÓRIO N. OO1, DE Os DE JANETRO DE 2023)

@NIROLE PÚVIO - PRIGÂO _ AQUISIÇÃO PARA MERENDÂ ESCoIIR
- FALFIA NÂ ErÁBORAÇÃO DO ETP -'INDEFTNIÇÃO DO LOCAI DE
ENTREGA , AUSENCTÂ DE DOCIJMENIO6 EXGIDO§ PELÀ LEI _
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ucxTAÇio REGToNAUZÁDA - ERRO§ NO PROCEDIIIIENTO E
RESTRIÇAO DA @MPETITMDÂDE _ DEFERIMENIO DE MEDIDÀ
CAUTEI-Cx.
\4stos, erc.

Trara.se de Cotrole PÉvio exerciô pela Divisão de Fiscalização d€ Educação (pesâ

13), com apomacrro de supostrs irrguhÍidâdes uo proccdimro licitatório qa

modalidade de Prcgão Eletrônico no l/2024,;Ér:'vtfu p€lo lúlicíÉo de

fuuatemi/Iv§, tendo conro objcto a aqú(ão de gêoaos alioemícios para a mercnda
escolar, com valor estirmdo de Rl$ 966,535,75 (uovecentos e sesseúa e seis oil,
+inhemos e uima c cinco rcú e setênta e cioco centavos). Relelame destacar que a
sesúo púlica ô referiô pregâo eú pÍogr"sâda pata da @ / 02/ 2024, Ls 9L

LLge, ponaro, eraminar a proposiçâo da Divisão Especializada.

Eis o breve reLrrório.

Ê

Passo à decisão.

Tnicielreme, esclareço que oesa juízo de cogni$o sumárà seá observaô o Priocipo
da Verdade lúreriat qu vigon no processo de comas, aralisardo-se slbotancialoeme
se as "irregularidades" apontadas pela Divisão Especie.lizada prejudicaram a

coopetitividade e economicidade do PEgâo Eleúônico to 1/2024, do ltrnicípio dc
Iguatemi/MS, ou se forem meras "impropriedades formais".

Tambéo seá veor desa adlse o Priocípio da Râzoabilidâde, gsvisto rc aí 50, Lry,
da CF, cooo decorrência do Deviô Processo bgal eo sua acepção súgtaat .a

(súsaative drre process of leu).

Em decorÉncia da lei de Iatrodução às Norms do Direito Braileito [fNDB), corr
as inovações prodnzidas pehLà f 8.655/2018, o Púcípio da Razoahiüdade passou
a ter grande iryonância oas decisões das esf6aa5 r.lmini<tratiyq ço!üolâdoa e iudiciâL
A LINDB renovada abusa de termos como "necessidade e adequação da medida
imposa' @anágrafo único do aÍt. 20), "modo propo-tciooal e equânime" @arágrafo
único do art. 21) ou "íâruezâ e grâvidade da infreção" e "circunstâncias agrewantes ou
ât€íüântes e os antecedentes do agente" § T do oÍL 22).

'ri'4àf

tft#
Ç

"JüÉ

E especificacme o capw ô aÍ. 22 da LINDB ofera um parâretro de rcaüdade
relerrarGsimo em mtéú de herrcDêüic4 qual seja Árt 22. fú imerprcução de
oorms sobre geÍão púlrlica, serão coosiderados os obsüculoc e as dificuldades reais

do gesor e as erigênciar das poÍdca prirblicas a seu cargo, sem pciuízo dos direios
dos "rlminisuaôs.

Em sua a.oáise, a Dvisão de Fiscdizâ{âo de Eduáéo apomou as seguiDrss
LreguhridadEs ao PrÊgão Eletrôlico no 1/2024:
1- O Esndo Técoico Prelioinar apreserado oão evidencia o pla.oeja.cmo da

contaação, confotme item 2, alínea "a" da anátse;
2- Não foram inÍorrraôs os locú de emrega dos podrltos, confore bem2, dfua

"b" da alálise;
3- Mo foram preútos no edital apreseuação de mdos os docucúos esrab€lÊcidos

pela nova lei de ücitaçôes, conforme desctito no item 2, alÍnea "c" da análise;
4 Foi esabelecido crhério de t*uIEA+ão da lbiairr, sem deralhamto e

demonsração de indispensabiüdade, conforme descrito no item 2, elkrca "d" dz.
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arálise;
í O edital e seus aaexos necessitao de alguos ajustes, para integral coryreensão do

objeto e cumpdmeoto da legisJaçâo, conforme descdto no item 2, oJinea "e" da
aoálise.

As irregularidades apontadas pela Diúão Especializada são relerzntcs e podem
coryroqrtcr o c4rtame. Verifica-se que o item 1 demonstra que a preocupçâo com o
planejameoto foi mhirm, quase inexisteme, visto que o Esn:do Técoico Preliminar

@T?) possú apems unu pága dele estaodo auseutes aspectos essenciais exigiôs
pelo art.18, § 1", da Lei n" 14.13312021, quais seja.m: lewau.oento e coryara5ão das

sohqões possíveis de sarcado (inciso \), a estioativa das quamiüdes para a
contrataio (inciso IV) e a estioatiwa para o valor da cooraação (inciso VÍ). Inexiste
no ETP qualquer justiíicativa gara a solu$o encornda de coryra e a não ,'dli-§ão
do Sisteoa de Registro de Preços, que é o oodelo @is ad€quado para esse tipo de
licitafo, previsto no art. ,{0, iociso II, da l-Êt 14.133/2021, coo recocndou a
Diúão Especializada.

Em regra lbitação não pode ser r€álizadâ sen a defioiéo das quanridades a serem
corrraadas e devidaoente justificadas. Embora as .f'.ntidadas estejao previsras no
Projeo Básico (peça ), râo há no Estudo Tecnico Prelioinar (oele oão coustam as

quatidade$ justiíicatira para tais voluoes que levem em coosidera{ão a çamidade de
ahuos a serem atendiôs e corparação com aquisiçôes em aaos anteriores.
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A mroicipalidade deveú ter demoostrado, com rymóú de cálculo e docr.rrcDÍos
coryrobatorios, a rval oecessidade do quaatitativo de alimeros para creoda escolar.
Tal situaSâo aÍroma a ki de Licitações.

À prispn:dencia ruobem é firme no sentido de ocigt clâra deooostrr,Éo dos
qua.odadvos eÍetiarrrnte necessários ras comraações públicas, como se vê no
Ao6rüo a$9/2A2GTCLIPleo.ário, cujo exceno reproduzims abaixo (grifo oosso):

9.5.7. é oecessário, previamente à elaboração de min.ra de tcrmo de referêacia ou de
projeto básico para comratação de serviços sob o regirc de execuç.ão indira ou para a
aqúi$o de beos, realizar esnrdos técnicos preliminares, nos moldes prwistos no arr
24 da IN MP 5/2017, em especiâ-L ... 9.5.7.5. docuoentar o método r.ríizaó gara a

estioaha de quantidades no processo de comraação, Ílirâmêíre coú os docurcntos
que lhe dão supone.

Por sua vez" qua.mo ao item 2, rvr.Loente oão tú defidção do juÍisdicionádo quáÍo aos
locais de emrega dos produos, que pode abraager a área urbana da runicipaliJade e
uobém a área nrol A definição dEsses locú de emega aÍea as cotaçôes de preços a
serem feias pelos fomecedores, devendo constar do edigl e seus aosxos. Em relação
ao item 3, a Dvisão Especializada apona Íúa dos seguimes doc,ucmos/declaraçóes:
o paágraÍo 20 do an. 40 da Lei 14-133/2021rraz a obrigafo de as microeryreras e
eryresas de pequeno polre declararem a coogatibilidade finaoccira da anul
contraração com as dernais receitas ô exercício; e as declaraçôes relarivas à reserva de
c2rBos para pessoâs com defuiência e da imegnlidade do cusro Íinanceüo da proposra,
cooforme descrito oo an. 63, IV, e §1", da resrm lei

Quaúo ao item 4, refereme ao criÉrio de regionrl;.çao da tbitação, oh,serva-se que
úo estão dadas as condiçôes excepiouais previstas no Paccer C -PA@O - 12/2022
deste Tribuoat de Cootas, consoame desacado pela Diúão especi.li-ã.
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Vêse ra uldma partc do referido pa.Íecer $re a licitaçâo exchrsiva para ME .EPf
locais ou regronzis ocorre quaodo o ctitédo dzl<>calizaçío çogtâfica é "indispensável"
gara a execu$o do objeto do coutrato, o que não se vê n:r ruioú ôs itens dessa

licit<ão, exceo.rando-se produms facihrnte perecíveis corno honifrrrigranjeiros e as

cafircs, corno se corrstata às Íls. 12-29,

Alirás, em rela$o às carnes (irers 15 e 16), cooo bem apoatou a Divisão de

FiscJ;-"ção, o v.alor referencial é superior a R$ 80.0@,00, o qr:e rão alloriza a
ercluiüdade paa MEs e EPPs, devendo ser de a.ryla conpoição emre .§ eurprcsas
imeressadas.

No item 15 o ralor estirmdo é de N 118.929,00 e no item 16, de R$ 117.320,00 (fL
165). Por fim, o item 5 umbém apresesa pomos que merecem ajrstes, a respeito da
vedaç.ão à panicrpação de consórcio de erryresas; verificas.ão de todas as propostas
a.oreriorcme a fase de larrces (e nâo aperus da proposa oais bem classificada); itens

15 e 16, rcspectivaoente came bovioa em cúo e ooída, possuem valor superior a Fil$

80.000,00, e, ponarno, deveriao ser submetidos a disprta aopla de qualuer tipo de
eryresa; edital não eú disponível ao pod do Mraicípio de Iguatemi; e as

penalidades, preútas no item 20 do edital apreseram contradiçôes com os termos
estabelecidos na clársulâ décitu pririrÂ dâ minta do contrato.

Àsirq eo sede de cognição períuncóú, há ehcnros nos arúos que indicam a

necessidade de determioar a suspeosâo do procedimero lbitaório, eo raáo das

irreguhridad€s apoDradas aci@-

Diame do eq)osto e pelos ftroda-oeums descritos, @!.JCEDO Â MEDID,\
CAUTELAR PARÁ DETERMINÁR A SUSPENSÃO DO PREGÂO
ELETRÔNIOO tf 1/2024, DO M^UNICÍPIO DE IGUÂTEMyI/ÍS, E, CASO JÁ
TENFTA SrDO @NCLÚDO, NÃO HOMOLOGAÇÃO DO CERTÁr\,IE OU
NÃO EXECUÇÂO DÀ CONTRÂTÁÇÃO, com fundarnento no art. 4",1,'\",3, c/ c
an. 149 do NTC/IúS, a ser coryrovada nestes awos plo responsável no prazo de 5
(cinco) .1i,", sob peoa de rorla em caso de descuryrioento da deóão.

Ourossinq DETERMINO ao responsável que prorrc!? a coneção das falhas
apootadas Destâ decisão e na análise da Divisão de Fiscâ|i",ção (peç3 13), cooo
c_oodição para prosseguimetrlo do cen2me.
E a decisâo.
Publique-se e Iurioe se.

Câryo Grad€/À/§, 07 de tevereim de 2024.
CELIO LIMA DE OLIVEIRÂ
Conselheiro Substituto"

7. DAMODALIDADADALICI TACÃO. CONCoRRÊNCIA.

No mérito, a contntação poderá ser levada a efeito pela modalidade escolhid4 ou seia,

concorênciâ, desde que atenda e se encaixe aos conceitos e requisitos legais, ob,iaivando a

contÍatacão de bens e serÍricos JsDeeiais e de obras e seryicos comuns e esDeciaig de
n
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engenharia. conÍorme os dispositivos abúo transcritos, nos anitos 6o)OO(VIII;28, tr e29 dal,r.i n"

14.733, de 20212

"Art 6oPara os fins desta I-ci coasideraose

)OOffIII - concorrêacia: oodaüdade dê Iiciteção para coútrêt.ção de bens e

sewiços especieis e de obras e seÍviços comurs e especiais de êEgGEhâÍia, cujo
critério de juJgaoemo podeá sen
a) enor preço;
b) melhor técnica ou comeúdo a[ístico;
c) técoica e preço;
d) rraior retomo econômico;
e) oaicr descomo;

An 28. São rnodalidades de liiraÉo:
(..)II - concon&rcà;

Art 29. A concorrêrrcia e o pregão seguem o rito procedimeaal comrm a que se refere
o âí 17 dÊsra I-ei, adotaodo-se o pregão sempre que o objeto possuir gadrões de

deseryeúo e qualidade que possam ser objoivameme definidos pelo edial por ario
cle especificaçôes us'-;" de rrercado.
Parágrafo único.
esoecializados de rutureza oredomioarerreme iorelecnral e de obras e seÍr'ico6 de
eageohada. exceto os serviços de engen}arü de que tÍate e alínea "â'' do inciso )OC
ô capu do arr 6o clesta IrL @riÍos nossos) "

Desta fomr4 a modalidâde escolhidâ para a licitâção, devem esar conÍorme o exigido

pela legislação e conforme projeto bâico aliado a exigência da justificativa de contratação.

8. DÂS MINUTAS DE EDITAL E DE CONTRATO E ANEXOS:
.,llf

I.

&

rf'
i$tr

,iiB

Â elabonção da minua do edital é um dos elementos que devem ser observados na fâse

intema da licitação pública, âssim recomenda que os itens da minuta do Edital sejam definidos de

forma clara e com a devida obsewância do deterrninado no anigo 25 da Lei no 14.733/2021, q,e usin
dispôe:

"Án. 25. O edital deveá cooter o objeto da liciação e as regras rclatiwas à coovocaSo,
ao julgaoento, à babiliração, aos rccursos e às penalidades da liciração, à fis".li."ção e à
gestão do contram, à entrega do objeto e à cond(ões de gaga.emo."
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Quano a minua do cofinno, deve conter as seguintes cláusubs: obieo, preço e

coudições de pagamnto, vigência dotâção orçanrentária, reairsamento d" pt ço, obrigações da

C-ontratante e Contaada, fiscalização, pagemento, aherações, rescisão contatual, peDalidades, nomra

aplicada e elei$o de foro.

Nesa estcira, o anigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as clársuLs necessârias aos

cong?tos adminisa2dys5, 5snão vejamos:

"Árt. 92. São necessá.das em todo contrato cláusulas que estabeleçam:
I - o objeo e seus elecmos caracteísticos;
lI - a ünculaÉo ao edital de lbiaçâo e à proposa do liciare vencedor ou ao ato que
tiver arrorizado a comrataçà diraa e à cspectiva proposta
III - a legislação aplicável à execuio do contrato, inclusive quarno aos casos omissos;
IV - o regiúe de execução ou a forma de fornecioenro;
V - o proço e as condiçóes de paga.urato, os criÉrircs, a dara-base e a periodicidade do
rcajusu-coro de preços e os critérios de atualzaçao Doet&ie eúre a &ta do
,ái.Tlecmo das obrigaç&s e a ô eÍedvo pagamoo;
VI - o criÉrios e a periodicidade da Ed&ão, quaodo for o císo, e o prazD Wa
liquida$o e para pagacmo;
MI - os prazos de início das etapas de erecução, cooc.hrsâo, cmrcga, ohaerv-a$o e
rec;ebicmo de6nirivo, quaado Íor o caso;
VIII - o cédio pelo çal correrá a despesa, com a initi.ação da classifrâçâo fuDciooâl
prograoática e da categoú ecooômica;
tX - a muiz de risco, qualdo Íor o caso;
X - o prazo para rcsposu ao pedido de repactuafo de preços, qruldo for o caso;
)(I - o prazo para respostâ ao pediô de restabelecimcmo do equilbrio econômico
finaoceiro, qruado Íor o caso;
)(II - as geratrirs oferecidas para asseguar srEr pleoa erecução, quando exigida§,
iuclusive as que Íorem oÍerecidas pelo contratado no caso de amecipaçô de rabres a
úrlo de pagacoo;
)(Itr - o pnzo de FràÍia níni@ ô objeto, obsenados os pazos '#.i*s
estabelecidos nesta I-ei e aas norms úcnicas aptcáveis, e as condiões de naorrerçâr
e assistência #coic4 quando for o caso;
XIV - os direims e es responsabilidades das partcs, as peoalidades cabÍveis e os valores
das mrlas e suas bases de câculo;
XV - as condig&s de irrponaç.ão e a daa e a taxa de câsrbio para couvenâo, quaodo
for o caso;
XVI - a obrigação ô conuataô de raater, duraate toda a «ecugà do comxo, em
coryatibiüdade com as obrigações por eb assumidas, odas as condições eigid"" para
a babilitaio oa licitaçâo, ou Fre a qtralificaio, oa comaa$o direa;
VII - a obrlaçâo de o cocnudo curyú as €8igêacies dc cscna de cargos prwista
eo lei, bem colrD ern or[n§ lontrs eslEcíficas, par. pêssoa com deÍiciêrcia, para
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reabilitado da Prcvidência Social e gara aprendiz;
XVIII - o úodelo de gestâo do contrato, otsenrados os rcquisitos definidos em
legulaclto;
)(IX - os casos de extinéo.

Ponanto, a minuta do Editâl e do Contrato devem reunir cláusulas e condições

essenciú exigidas nos instrumentos da esfcie, e seguir os ditarnes lega;s e esú de acoÍdo com o

ordenanrento jurídico.

9. PUBI.JCIDÂDE DO EDITÂL E DO TERMO DO CONTRÂTO

Destacamos ainda qr:e é obrigatóú a divulgaão e a manutenção do inteiro teor do

edial de liciação e dos seus eÍro(os e do termo de conu:ato no Ponal Nacioral de Contratações

Públicas e a púliceção de extrato do edital no Diâio Oficiâl da União, conÍorme determinam os art

54, caput e §1o, e an 94 da Lei no 14.733, de 2027.

Destaco também qr:e, após a homologação do processo licitaório, é obttgetinlr- a

disponibiliz"ção no Porul Nacional de Contreaç&s Publicas (PNCP) dos documentos elabondos na

fase preparatóú que porveffura não ten}am integrado o ediÉI e seus anexos, conÍorme determiru o

an. 5a, $o, da l,ei no 14.133, de 2027.

10. PII\NEIAMENTODA CONTRATACÃO:

{..r,li.t
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EXECUTTVO

Seguindo a análise, rccomenda-se que o pmjeto básico seia elaborado a panir do estudo

tecnico preliminar, e devem conter os seguinÉs itens: definição do objeto, regime de e:acução da obra,

docunrentos de referéncia, criérios para o recebimento da obra, pnzo de e:acução e vigência do

contrato, esdmativa de preço, epÍesenü4ão da proposta e criúrios de aceitabilidade, obrigaç&s e

responsabüdade da comratada e da contratarne, gannÍia, a medição e p€amento, dotação
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Nesse ponto, devem conter todos os elementos exigidos pelo inciso )O(V do anigo 6"

del-ei n" 14.133/ 2021, çe assim detemrine

"Art 6'Para os fins desa I-ei, coosidera.ose:

)O(V - projero básico: conjunto de elementos necessários e súiciemes, com nÍvel de

preúão adequado pare definir e dirrrasionar a obra ou o serviço, ou o coryhxo de

obos ou de serviços obj«o da licitefo, elabondo -6165ç a25 ;náieçôes dos emrdos

#coicos prelioirares, que ats€gue a viabilidade técoica e o adequado tr*aemo ô
,ryecto aobieilal ô eryççnrlircmo ç qa possibilirc a avaliação do cuso da obrr c

a defiaição dos métodos e do prazo de execução, devendo coÍÍ€r 6 seguimÊs

elecros:
a) levaotacoros topogúficos e cadastrais, sondagerc e enseios geotécaicos, ensaios e

análises labontoriÀ, emrdos socioarbiemais e de mis daôs e brara.cmos

necessários para execuçâo da soluio escolbida;

b) soluções #cnicas globais e localizadas, súicieuteoeme detalbadas, de form a eviur,

por ocasiâo da elaboração ô projeto execuivo e da realização das obrás e tnonatetrq a

oecessidade de rcíormüçóes ou lraÍia!És quanto à çalidade, ao p!€ço e ao prazo

iaiciaLoeme definidos; c) identificação dos tipos de serviços a execr.rar e dos oateria.is e

equipa.@Dros a incorporar à obra, bcm corrc das suas especificações, de oodo a

âssegru:u os rclhores resuhados para o eryrceodimemo e a seguraoça €xecr[ive !Â

rtiliza$o ô obioo, para os íins a que se destin4 considerados os riscos e os prigos

idemiÍicávú, sem frustrar o caráter coqrtiúo pra a sua aecr4ão;

d) ínformçôes que pssibilitero o emrdo e a defioição de úérodos coosm.rtivos, de

iostalad€s proúórias e de codições orya[izacio[ais para a obr4 sem fnstrar o

caráter coryetitivo para a srra exeq4âo;

e) sutsídios pâra @Etageo do plano de l;.iaçâo e gestâo da obra, cooptEeodidos a

sua ptogruoaio, â estrarégia de suprioeros, as ooroas de frscaliza$o e orúlos dâdos

necessâos em cada caso;

f) orçaoento detalbado do custo glohal da obra, ÍrDdá.rcúado em qunrit*ivos de

serviços e foraecinrrros propriarnente alalàdos, obrigarório exclusiuoente para os

rcgics de execr4ão prcútos nos irrcisos I, tr, Itr, IV e VII do caprl ô an ,(6 desta
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Desta fomra, deve se observar na fase preparatóú do cename se o Projeto

estiver em consonância com as exigêocias míninras exigidâs pela NLLC para fins de contraração.

No presente caso, recomenda que o cenâme deve ser insmído por sen idores os

servidores da ârea tecnca. e reqúiante/eqüpe de planejamento da comztação com o intuito de

elaborar os estudos tecnicos que desagua:am na elaboração do projeto básico e executivo que servirão

base para funla c

Apesar de se traar de documefio eftrerumente tecnico, cuja artalirfao cabe, em ultjma

irstância ao póprio órgão assistido, ele aparememente contém as preúões necessárias considerando

ainda que este fora elabora pelo setor técnico de engeúaria do município.

Em projetos de erçn}aria pan obns da prefeiturâ, o projeto bâico e o projeto

executivo são etapas cnrciú que devem fazem panc do processo de comaação e execução de uma

obra- Gda um deles possü ca:acteúticas específicas:

- Projeto Básico:

O projeto básico é a primeira etapa do processo de planejarrento e é ftmdanrenal pan

definir as diÍelÍizÊs e os principú elenrntos da obra- Itssa fase, são estabelecidos os objetivos e

meas da co$m4ão, as especifrcações trácnices iúiú, os paÍâÍnetÍos ambientais e uôanísúos, e

amMm o orçameffo esdmedo.

O projeto básico deve conter infomnções súicientes para qu€ seia possível a

compreensão do que seú realizado na obr4 poÉnr, aindâ nâo é um documento detâlhâdo. Ele serve

como base para o desenvolvioento do projeto executivo.

- Projeto Executivo:

O projeto executivo é a etapa seguinte e mais detalhada do planeiarnento da obra- I*le,
todas as infomlações e caracteúticas do empreendimento são minuciosr"'ente definidas. Esse
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documento fomece todas as informações necessárias pan que a obra possa ser licitada e execuada com '*d.

PrEc§ao e seturmçÀ
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' .,,:tl"'Sobre o ETP, leia-se o tópico 6.

10.2) PRECO ESTIMÀDO:

Este tópico é imponante para eütar que o ceÍeme incorra em sobrepreço ou

superfaturzrnento, conceituados no anigo 6", nos LVI e LVII:

"LVI - sobrepreço: preço o4aô para licitação ou comrauô cm rra.br

exprcssiva.cnte superior aos preços referenció de rrercado, seja de apenas 1 (um)
iter4 se a licitação ou a comretação for por preços uniúios de serviço, seja ô wúr
global do objeto, se a üciação ou a cootrataçâo for por tarefa, eryreitada por preço
global ou eryreitada imegral, seniiúegraú ou inegnda;

LVII - supeíarunremo: da.no provocaô ao panimônio da Ádoinistnção,
c{actcÍizadot emre olÍr'as sinuç&s, poc

a) c.t;io de quartidades superiores às efetirraoete execrradas ou fomecidas;

b) d€ficiêícia oa execr4ão de obns e de serviços de engeolaria que resuke em
dioinu(âo da sua çalidade, vida úil ou seguraqa;

c) ahrações oo orsa.@Dto de obras e de scrvi:os dc e'ge.L"ü qrr caüem
dcsequilíbrio ecooômicofina.oceüo do corruo cmÍavor do corrataô;

d) ouras afteraçóes de üusulc finâ-oceins que g€rem recebicstos contratuais
antecipados, diso4.ão do cro[ograuu Íísico-financeiro, pronogação irilstificáda do
prazo cootranul com custos adiciooais para a Ádoiaisuação ou reajusre iíegüld de
pteçosi'

Aliado ao fato que se traar de objetivo da lbia$o, peneguido pelo anigo 11, tII:

"At 11. O processo liciaório tem por objctivos:

Itr - eviar coutraações coo sobrcpreço ou clrn prcços ulifestareme isequíveis e

supcdrtura.eoro na seorção ôs comrato j'
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seguff€s:

Recomenda que a estimativa do preço esteja alinhada âo qrr Íezr os anigos 23 e

"Árl 23. O waior prwiameate estimado da corrraração deverá ser coryatível com os

valorcs praticaôs pclo rmrcado, coosiderados os prÊços constaÍcs de baacos de

dados publicos e es quaoddades a sereo comraadas, ohservadas a potescial ecorcmia
de cscala e as peculiaridades do local de cxecução ô objeo.

§ loNo processo licitatório para aqú(ão de bers e conrratasâo de serviços em ged
conforc regulacnto, o valor estioado será definido com base no rclhor preço
aÍeriô por cio da uilizaSo dos seguiuês parâEuos, adoudos de foroa coubioada
ou râo:

I coryosi$o de custos uoitários urêÍrorEs ou iguais à @diala do irm
corrcspoodeute no painel parr cocuha de pÍeços ou no baao dc prcçoc cm saúde

dispouíveis no Ponal Nacioral de Comatações Públicâs (PNCP);

tr - comraasôes sioilares feitas pela Adminisnaá<l Publica, em erecu$o ou
coochÍdas no períoô de 1 ("4 

"oo 
amerior à data da pesquisa de geços, inchrsive

oedianre sistem de ryisüo de preços, oken-ado o índice de arualização de preços

conesponderre;

m - uilizaçào de dâdos de pesqúa pubücada em oídb espe.àli. ã^, de abeh de
refeÉacia formaloeme aprov'ada pelo Poder Execrrivo federal e de sfios eleuônicos
especializaôs ou de dorínio a-ryIo, desde que cooreohan a data e bora de acesso;

IV - pesçisa direa com no nírim 3 (tÉ$ fomecedores, mediarte soliciaéo forol
de cotação, desde que seja aprsemada justificativa da escolha desses Íomecedorcs e

<tuc nâo rcnh,m sido ohidos os osarcEros com mis de 6 (seis) rces de
amccedêria cla data de divulgação do ediÍâI

V - pesqúa na hase naciooa.l de notas Íiscú eletrôuicas, na Íorm de rcgularcuto.

§ 2o No processo licitatódo para coúràtâdo de obras e serviços de eogeuharia
conÍorc regr:lameco, o ralor estiudo, acrescido do percenral de BeaeÍhio e

Despesas Indireus @D! de referência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis, será
defiaido por oeio da uilização dê paÍâE€tros na seguiote ordem:

,ü:d,{,...

ün

t,
ty

:fifti

I coryosr$o de custos rmiúios rcnocs ou iguais à EdiâDa ô iten
coí€spood€úe do Sistem de Crstos Refereociú de Obres (Sioo), FrÁ s€Íl/iços c
obras de iofnestn-cura de transpones, ou do Sisteq Nacional de Pesquisa de Grstos e

Iadices de Coosrução Gvil (Sioapf, para as clemais obras e serviços de eogenharia

II - utilização de dados de pesçisa púlicada em mídia especializada" de abela de
rcÍerêocia forqüoente aprotada pelo Poder Erecrrivo federal e de sítios eleuônicos
esFcidizados ou de ômíoio arylo, desde que cooteobao a data e a hora de acesso;

4\Tl
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III - comrataçôes similaes feitas peU eaorristraçao P,úülica, eE aca4ão ou
conchidas no peíodo de 1 (um) aoo ameúr à data da paquisa de preços, obscrraô o
índbc de anulização de preços corrcspondeoc;

IV - pesquisa oa base nacional de noas fiscais eleuônicas, u Íorm + rtgútoemo.

§ 30 Iús comraações rcalizadas por Mrnicípios, Estados e Distrio FedeÉl dêsde que

oão envoha.o recursos da Lloiâo, o valor pcvia-cme estioado da comraração, a que

se refere o caput desre anigo, pod€á ser deíioido por eirc da rúilirt'a !a qrüo5
sisteoas de cusos adoados pelo respectivo eme federativo,

S 40 Nas conrátações diretas por in€xigibiliüd€ ou por dispeosa, quaaô não Íor
possível estier o ralor do objoo na form estabelecida nos §§ 10, 20 e 30 deste artigo,
o cootretado deveá corrprovar previarreme que os prcços estâo em corÍoroidade
com os praticados em coou'ataçóes seclhaates de obyetos de rysu Daturezá, poÍ
rcio da apreseuaçâo de ooras fiscais emiridas pal:r ouros comÍarDres ao peíoô de

aú t (utl) ano amerior à data da comrarado pela Adminisua$o, ou por oúÍo nEio
idôoeo.

§ 50 l.do processo liciatório para comraaio de obras c serviços de cagenharia sob os

regirres de coffiÀtâio integnda ou semi-imegrada o valor estimaô da comntação
seá calçulado nos temos do § 2o deste artigo, acrescido ou oâo de parcela refereme à

reuroeraçâo do risco, e, sempÍE qrre Decessário e o aoreproieto o permiú, a e*ioativa
de prtço será haseada eE orserrEúo sirtético, helizado em sistem de cr6to lsfiniáo
rc iociso I do § 20 deste anigo, deveodo 3 "dli-ção dc rtodohgia cxpedita ou

e de av:Jiafo baseada em orras coúrdaçôcr sirDilarrs ser
resenrada às fnsões do 6ry6endimmo trãô suÊdÊútÉrtê deulLadas no
alr€Prcreto.

§ 6' Irh hipotese do § 5" deste anigo, seá exigido dos lician-tes ou çoatr.tâdos, no
otçâEffo que coEl[se! suas rcspectivas prcpostas, no Eínioo, o csm oível de
detdba-cno do orçacmo sirrético referiô no arncioaaô parágrzÍo."

Orienta unüém que não seia pÍocedido a pesqúa de mercado odusivamente junto a

porcnciâis fomecedorcs ou prestadores, por ser urxr pútica que podeá irrcorrer em sobÍepreço no

oÍçamento do cerarne, conforÍDe e(arúo n" 3569 /2023 da 2"turma do TCU:

$oeí4rs:
,-4,1.1
foócoidóEe' saú
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Os valores de referêncà devem ser realizados com base em tabelas oficiú de valores

para padronizar e referenciar aspectos específicos relacionados aos projetos, consm4ões,

dimensionarrntos, crrstos e oun?s atiüdades x 5s1strt reeli'edes.

p.4) avAlrÀÇÃo DE CoNFoRMIDADE LEGÂL:

Recomenda-se, ouüossim, "in casu", a observância do disposto na ki de Licitaçào,

referente a informação e atesado da existência de recursos financeiros para o pagamento das

obrigaç&s decorrentes do presente procedirnento.

O presente processo, deve esar conÍorme o^lr'r no 14,133, de 2021 e demais legisfuões

pertrnentes

11. CONCLUSÃO

Dito isto, recornenda-se que o certame licitatório "stb-ocvll' seja processada em

consonância aos diames da lri n" 14.133, de 2021, bem como o disposto na Insm4ão Nomrativa da

SEGES/ME no73/ 2021, qrn. regünrntam a modalidade anteriorrnente exposta.

Poranto, eswrdo nrdo de conÍormidade com a legislação acim, meocionada e com os

fundarnentos do parecer, somos favoúveis ao referido procedinrnto licitaório, fazendose rcnSo ao

rigoroso cumprimento do que estabelece o Ediul podendo proceder a respecdva PUBLICAçÃO,

para que suÍta seus jurídicos e legais efeitos, sem prejuízo de futuns provocações a esta .nidade iurídica

ou a Procuradoú Gerrl do Municipio sobre pontos específicos ou de caráter çral
Este é o nru Parecer, salvo melhor iuízo.
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Juazeiro do None/CE, 17 de de2025.

E

À
:i
í

id4
;'- |,,

ffir.'t
(

ffi
l,r,

#

]rt

;i

sistente o
Polr:aria n" 0648/20?A
OAB/CE n" ?5.877

11trtÊ

,!

ffi

.§*"#
l

22



ESTADO DÜ CEÀKÁ
PREFEITURA MUNICIPiqL DÊ ]UÂZEIRÜ [I.- :i...

CN Pl: 07.97 4.ü821 üüü1- r.+

cc.l:tssio D! Il""' - i.. 'i'' tl$-

GoMPROVANTES DE PUBLICAÇAO

AVISO DE LTGTTAçAO

Rúa l_tr/eftor Fr'.rnclsc-o Erllonu Cruz,Ii'' 1-'0 1' r)n(l.r'i (.ijilil'L) aii'trirl i

Fcfe fiJS)i199 016l- e ín.r l'(t r'. i-..'riro ce qov l)'- :, -rr. . ..:', .- r ,' .,.



ESTADO DO CEARÁ
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CN Pl : 07 .97 4.OA2l O0O 1- 14

AVISO DE LICITAÇAO OO[1ISSÀODE

Íciullo

MODALIDADE: Concorrência

TIPO: Menor Preço - Valor Global

EDITAL N": 2025.01.17.1

OBJETO DA LICITAÇÁO: Contratação de serviços a serem prestados na reforma do
Hospital Estephânia Rocha Lima, por inúermédio da Secretaria Municipal de Saúde de
Juazeiro do Norte/CE, conforme especifrcações constântes no Edital Convocatório,

O Agente de Contratação do Município de Juazeiro do NoÍe, Estado do Ceará, no uso de suas

atribuições legais, torna público, para conhecimento dos interessados, que estará realizando, na sede

da Prefeitura, através da plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de

Licitações do Brasil (BLL), certame na modalidade Concorrência Eletrônica n' 2025.01.'17.1, cujo
objeto é a contratação de serviços a serem prestados na reforma do Hospital Estephânia Rocha
Lima, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do NoÍe/CE, com data de
rcalizaçáo da sessão de disputa de preços marcada para o dia 04 de fevereiro de 2025, com início
às 09:00 horas. Maiores informações na sede da Central de Compras do Município, sito na Rua
Interventor Francisco Erivano Cru4 no 120, lo andar - Centro - CEP: 63.010-015, pelo telefone
(88)3199-0363, no horario de 08:00 às l4:00 horas ou ainda pelo e-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br.

Juazeiro do Norte/CE, 17 de janeiro de 2025.

Wandson de Freitas Pereira
Agente de Contratação do Município

Rua Inlervcntor Franrsco Envano Cruz, no 120 - io anCai-, Centro - CEPr ô3.0i0 015 Juar{l ro do fiorl, r i

Fol]e: (88)3 I 99-03b3 ' e'rnailr .plt(ilLrarelro.l.e.gov.br - srer ';vwrv.luau errodoírorle.ce. qov. L) r
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DIÁRto oI'tCtaL DA ui\IÁo - seçao r tssN 1677,7069 Nr 13, íecundà{errà, ,0ü['J$ÂÀ

PREFEITURA MUNICIPAL DE IUOCÁ DE JERI

avtso DE tNE,(GtaruoaoE DE LrctrÂçÃoErkàro d. cônrra(o - concoréncÊ Êlêtrónl(õ N' 0o5 24-cPo8nÀs contrto Ní:
2025003.. ConÍalante: s.c.dÉ Ohr.i, lnl e Reuhôs B'dncos. Côntratade(ol. Àtrêc
Co^srurora € tueuú.túíà tTDÀ Obl.to. Rftup.íãçáo !ãs.í.ãd.s vEnaG êm AÍ.as Fq6't
do MunrciDiodê lpqêtasct. vãlor rot.l: BS 549.203,56 (quhh
durentos ê oto reàit . cinquenta e scis .entaro, ProSÍômà de Írabôlho: Exc(i.io 2025
PÍolêto 0701.267320681i.t 0:ll cohínrçao, Pavih€nto, Melho.iâ e consetoação da Malha
vÉ.ia d€ Bt.!. v'dnôi5, Classiticôção económica 4.4.90.510o Obrai Ê inrrà|.çõ.§,
subêr.nenro ..4 90 5.1.99, Ào valor d. À9 549.)08,56. M8ênc'ar 15 d.Jôn.no d.2025 a 31
dc D.!êÉbro dc 2025. Grlbedo Irhbó portela, scc dc Obras, lní. e R«uuo! HÍd'i.ôs.
lpuetra5/CÊ, 16 de jan.iro de 202s,

Âvrso DE ÀoJuDrcaçÃo Ê tioMoro6AçÀo
coNcoinENd^ ElEÍnôuca r 5,2a<póBtÀ5

ElrnaTo oE aorTnÀro

À sêcÍêlaria Muhic,oàldê sàúdc lô.àltádà ná R!à Íainrúftio Âp/àndrê. 2§5ú
cenro J[@ de ]ên(oôc@Ía ceaÍá B/ô!1. cÊP 62 593 00o, ro.nê .ubhco c avlo Je
cónÍãtãção - Teímo dê Foh.nto: 1mV2025 01 - PÍ*eso oíBlnár. rn€l8brlrdàde de
ljcitação - Obiêto: convàraÇão de entidadc dr di'crto priuado sem rins lLr.râtvos, de\cÍ l{
comooraanizâçãodâsciedâd..vrrnaá.êàd!.ten(àoêhsaúdê.noâmbtrodoMui'cipiode
Jii@ dêrênc€cara/Ct lia r€rmo de aomehto o! a@rdo de.ôop€ràção paÍà ãrêndimÊnto
âo prcreto e/ou plano dê úâbàlho rãrâ e€íàn, opeÍa.'oi.l,4á., àdcquasàd ( erc.!çàô ílo\
scBiçosd. saúd€ no ámbto dã.tanÇíô primára, ãt.nçào .ipÉc ali:àdr . atençào hosp,t! aÍ
nis lnidades de 5eúdê - ContÍatàite: secÍ€tãÍla de 5ôúdê - Conlratada: cênúo de Pêsqutas
em Doêoçâr Hep.rD Rena6 do Cerá CEPHRECE CNPI soboní05 r12176/000155 0i!à úa
turNtura do conrab'1r/01/2025 -V'eê.(B 12 (dor.)nre:cs rundamen(rÇio lcsal. Â^
30,oi..1!oleV e Càp!t do Âr1.31, rlâ L€il.deÍa ne 1l 019/201'l- s B.atáíor ÂiâCríori.
Álbuque,que - SccrctaÍii Muniripàl dé Sà!de (Contàtâ lê),.Cc.ir. dê Í'sçlui!às,Í
o@nç.t Fepêto Âenô6 do claÍá CEPNnÊc[ (conúi(ôda)

Ád)udraÉo o HomolqàÇ5ô
O Munrcípro do lpueirás . cE, aÍ!út dã se.de obrir, lnl. e Recuros 8ldrro5,

adjudicadã . Homolos.dã a Concoràncià tlet6nica Ne m5.24{P-O6ràs. Ohj.to: r€cup.ràção
dà! 6úadaÍ üciiãk eh áe.r ruÍa6 d. Mlni.rpE de lpo.ralct. ARn€C Conírurorâ ê
Ârqlit.turã ITDÁ CNPI:51m7.107/m0IO0, coh o vaiorglohàlde RS 5,19.2Í)3,56 (quinhentos
e quáreítã ê ovc 

'nil, 
durentos e oito r€ais ê clnqu€nla eseir.ent.vor.

p!enó, . CE, t6 de jànéto dE t0l5
GILBÉfiTO NMBÓ PoRTÉTÁ

se(rciàrio de Obrar, hfràqlruturã c Rc.u6or Hidricos

AVI'O DE ÂO'UDICÀçÃO E HOMOLOGAçÃO
coflcomÊ cta ttfÍnàiE^ ir 6.2.-cp.5tcÍ

AdjudicaÉo . Hoúologaçào
O M! I.íplo .le lÍ,ueiras - Ct, atrN{. dá sêc. do Esponê, Cultuía e runeno,

adiudcad. ê Homolo8àd. a Clncoi.é.da Êl.trónlca Nc 006.2'l-(P.t€cÍ, Objêt o: Con5tr!ção
d. pEç. *pônin no Municiplo d. lp!êiôs/CE, pa.a à .mDÍ.e NoÍth Emprendiíêntos ê
S€M(or ErRELl, CNPJ; l5.r3t 681/000l{9, coô o valo.globrlde RS 133234,2r (rÍerenrc
ê Íiírá e tÍês ô, duzenros ê tÍintn ê quat.o reà! ê vinrê e um cenravor.

lpu€nas - aE, 3 de j.neirc de 102s.
FÂÁNC|ÍO SOUrc VÀÍONCELO5

Ordenador de D"5pe$t

PREFEITURA MUNICIPAL DE ]ÂGUARIBARA

^vtso! 
oE uírÀ(lo

coNcoiÀEiÉÁ alEmônrca í{, io25o1r9o1-c,

Á se(relaria de Educáção do muni.ípo dê l4!à.lbarã, lvãvés do Ágênrê dê
Conkatôçào lorna púhli(o que r.àlizã.á no diã 11 dê íeveÉno de 2015 ú 03:30 no
êndêr.ço €lêÍônicoi htrpr://coópÍar.m2at*noloará.@n.bÍl, , cdcoíêrciâ ÉletÍó.ie N'
202s011s01 cP objctor.ontraEçâo d. .mprêsà .rpêciarDádô páÉ a êrftuçào d. ob.a dê
Íelorma e afipliaçrô dá lrcolà M.E.l.E F Píôíêisorã l05ne^e Pêreirà loali:àda nâ Rur lósó
Marlns Gôh(alv.r N' 205, C.nrro, no municíprô de )a3uãnbãrà/cE, cohlorme
esnêciÍc.ções técnias detalhada3 no pbiero executilo .nerc, lunto a s€cÍ€ra.là de
Edlc!ção do municipro d€ lôSuanharà/C€. o €dlt!|. reus ó^.xos, podérao *. obrldos nos
endcr€co5 eet.ôÂcôr htlp5r//comprôs,m2atÊnologia coE.brl, ío Po(ál Nacioirl de
ConÍoriçõ!! Publi.r, íPNCP), no Tribunâl de contã! do Eitôdo do cêàra lIcE) ltEvés do
stê hups://www.tce..e.gov.br/, no Srã oícrâl do Municipro e no end€reço: Avrnid.
aêzêÍã rlê Mênê.e' !5o c€ntro . lá8uônbã.i - ceârá . CÉP' 53.{9C@0 no horáío dé
07:30 ár 17,@h' rníorBacõês io e.ôal cpr_pnj@ho1m.il rom

)a!ua bãrâ'CE, 17 de janeiro de ?025.
ALAN VINICIUS DO' 5ÂNIO5 MIGUEL

Â8enrê dê coíÍarac3!

,rtcÃo aLE iÔ rco Í{. r025011!otPEnP

À Prehhurâ huhi.ipal dê làgúâhbâíâ-Ct, torn. públi.o quê rêâlizará li.ibção
ni modalidáde P.egãõ El.rônr@ Nr 2025011301PERP, tipo Mãior O.únro por k.m, culo
obrero é Rqi3t.o de preç6 pará íutorã e êvêntual aquÉ4âo de @dloBeílc que não
consr.m ia (rPl) Munrapâ|, Értadual Bá5,@ e d. 

^ho 
Cú3to, a$im.omo m.drcà(õês

judlcàrirad.r, d.srihadas âo atêndlfiênto do Shteõâ óe 5âúdê de laSu.rlbara{E. O rnlcio
da s$ão !€Íá * 09 00 horai do di. !1 de jànêio d.202t, no nte
conrpras,ô2.tecnologia com.b. O aditâl e rue ôe6 en(@tran-É á dspoíção dos
inlê.c$âdor no 3ite ãcima nê.cionãdo, no site ww.lcê.ce8ov.br, no Portãl Nàcionãl d€
ConrÍatâçtui Públ'cas 'PNCP e nà sà|. de Licitaçao da P.efehurà, lo.âli,ado nã Av. BÉzera
d€ M€neres, 150 .Cenko' lãguaribàra - CE.

Jaglaíb.râ.cE, l7 dê jâíêko de 2025.
OAN LENE QUEIROs DE FIGUEIFÉOO

prê8o.rrdG)

PREFEIÍURA MUNICIPAI. OE JAGUARIBE

Âvtso D{ AxULAçÁo
PnccÀo ELEÍnô tco n, tr,12.oll2024

A coni$ão Pêmanenrê de LEr.Clo da PEíêlruÍà Municipal d. .r.rúa.ihe,
Lo.àliz.dô ía Àt Ma a Nhhhô C.mÉlo, 3t1, Âideotô, rohâ públko a anulação do
Prqão ÊlÉtróni.o Nê 17.12.01202.1, .uio ob/êto verÉ iobê à reaielro d. prcçor para
íuturô e ewhtqal .ont.atóçâo d€ *rv|ço de íohê.lme.ro de equiplmentos e hàrdwàrer,
iníâlação, e manutÉnção de plabíorm. ntêgràda de 5!po.i. ope.acion.lpãrã t€lêmêt.'ã
€ .onrorê €rlêíno dê v.i.!los và stélitê por GPs/GsM/cPRs/tDGE, e sêrên.Emenro e
.o.trole iníomàti:ãdo dà irda, .om uro de E.nolqia qr.ôdc ou *is, de àprorhaÉo,
como meio dc inlÚmêdlôçáo do pàràmênto pàr. âqolsiçto de coôbuíÍvêB lí ô[na,
{tôhol e dEsêl), bem como de pcças c seryicos de mônutençío prêve^üva e cotrotNa,
Lava8em ê boí.(hana, em Íede de citabel*rôêntos ocdê^cirdo! d. coÂt.aradô, vEando
ãtendar ãs n..esrdâde, d., Unidade! Àdôhstórit.s do municípÉ de Jagua.ih€/CE. P6
ràrôer d. im€ressé público.

,as!iíbe'CE, 17 de Jàneto de 2025.
FFÀNCTSCO ttoER CÁVÁICÂNTI BÁRROSO

s..r.raí! de tdu.ãÉo e cúlturà

PREFEITURA MUNICIPAL DE IAGUARUANA

avrio DC ucr^fÃo
PntGllo EtEÍnô r@ nr 9@r-20I'PE+ME

O pregoêiro dã P.clêitura d. Jàguãruãna - Ct, tornã públi.o, qu. àté o dià l0 de
janenode2025, àr09h:30nln. (Horánô de BEslll.),68é EE.h€ndô.s propostas d. pr.çs
'eísrpnreà Jo Pa!âo Élêúón'@ tc 90@l 2025.pf+MÍ, rrpo M.norP,<o,rêndo@hooq.lo
o .qurs'llo de !ênêr6 àhhêhr'ô6 dsr'nôdor . mô.uleníào do Proír.m. de À'hê,ri(ro
E<olâÍ no Mlncípro de Jà8ua.uana, e quê á licitâçãô s€rá Í.àrüada no àdeBço eleÍóni.ô.ww.no@bbúnct.coh bí'L r..s!o ldenriíiddo no link - Â.e!s Público. Qulhquer
inloímãçõ$ !.rlo pcstrd!5 pêlo Prqo.Ío.

lásÉÍu.ôa - CE, 1? d.r.mkod€2025.
loÊFfnsoN MoREtSÂ DA srwÁ

r li,ocr de lcncoaco.ro CE, 17 d4 jêneÍo ilc 2015
ANÂ CÁ8OL NÉ ATSUOUÉNO]JI

O.denrdora dê Dêspêsôs dâ SêíêtàÍ à ri!rí. Fi d. 5r,nlr

PREFEITURA IVUNICIPAI- DE JUAZEIRO DO NORTE

avrto Dt LrcíaçÃo
aoNCoRRENcta'20r5.01,17.1

O Ágênre dê CohtíãràÊo do Munrcipio de )!àreto do Nortê, t{adô do C€a'á
no uso de 1à5 atribui(ôcs leeãls, tor^i públlco, pàÍa cotrhccim.nto do! i^rÚe*ado(, qu.
êstârá í.alizâ.do, hã 3êdo da Prêlolturà, âuavés da pataforhâ cle$óDica
ww.hll@hprãe..om, p.Í int.Íhédio dã aoLÉ dê Licrtà!&s dó BÍàsi (8lt),.ê.lamê nâ
modalidad€ Coí@.êncÉ Éleúóflic. n'2025.01.171, culo ob,.to é a contrrt.çâo de
s€ru4os a *rên pÍeíados n. rêloíná do Hospitaltnêphâniã Ho.hà limà, rcr,nreínédr
da sêoeraia Municlpal de Sáüde de ruat€iro do floÍre/cE, coô dàr, dc reàlkr(ào dô
*ssão d. óúpút! dê preçor mãrcdã pãra o di. 0a de íever.ro de 2025, com rni(o âs

09:@ horôs Máior.r intormacôês nà *dê da Gnúàl de comprâs do Muncip'o, rito nâ
Rua lntcReíror tÍ.ncE(o Envàno cr!z, no 120, lt àádaí c€nrú cE?' 63.010 015, nck)
r€l-Êronc {88)3199-0163,.o hôráriô dê 08:00 à! l.oo h.Í,r íú án.li pao 0nrrl

luâr€Ío do No(e CE, 17 df ,àneÍo C. 20r;
WÂr.lDSON 0É lÂalTÀ9 PÊRÉ RÁ

Preeoe.o(al

PREFEtTURA MUNIctPAL DE MrtHÂ
Àvrso oE úcrraçÀo

piEctro ELEÍiôÁrEo Ne 1oo1.o1l24,rÊpM

I

\

\

Â Pí€f€itura ,sunrc pàl d. M'lhá/Cê, rorôa púbhco que a çõt\t da ntà ia At
Fôeirode 2025 às09h00min êíará disponivelo.adãííamêhto dàs pÍopoíà! d€ F:eçor rú
Sirer www.compÍã!.h2ãt€cnolo8 a..om.bí, rêl.rênt. ao Pr.gão El.rónro na. 1001.01/24
P€PM, cúio oblêto ó nc8'sÍo dê P.êÇos vúôndo a conr.itação de emp/c§3 Éepecoli:àdà.m
5eBço de ío.n(he.to de êquipam€n'o! e hardwar€s, rnnalàçàc e mànli?nÊc ,rc
plãlaíormã inregndà de lupoÍle op.ía.'onàl par. tel€nolírá €.onúolo.rtêíno d. Í..u1.1
via sarérite poÍ GP5/6SM/GPR5/EDGE, e r..êncaôento e.onúoe nlohàri:ôdo da Íori,
com !!o d€ ca^õ€s mãgnérkos./oú tecnologià rünrlar,.omo mêio de lnt. nedâ(ào do
pãgãh€nto páÍà aqllrlção d. coúbusnvên (Bãroli.ã, etâ.ul di.lel. dieal Sr0), beÍi -rnó
de pe{is e *Bi(oi de úaÂútcnçJo pÍeveônÉ ê coíeriva, laviScô e boÍâ.hrna, om Íêrle
de ertáb.leimêntoi c.edên.lãdos d. Conlrat.dã, viendo àtEnd.Í rs nece$rdàd€5 drs
div.6às Sêcretaíias do Mu icíDo dú Milhà/CE hiclo da se5sào de dkpltá.le aní$: d à ()á

de íe!.reró dê 2025 às ogh@min. {Horário de 8reíliâ . oFl. Reíondo Edr!á poderá ,er
õdqukldo no 5h.. M.cohpras m2atecnologia.6m.br ou *w.rc.c. Bov bíllrcità.oêÍ o!
aúdô .o hoÍaío dé oahoonú ai 17hoonú ná Sôla dô coúnsào d€ Licnâçàô, ín,âdâ nà

Ruâ Pedro José de Oli!êÍâ, Nr 406, Cenlro . Mrlhã C{aÍi.

Milhá - CÉ, 17 dÉ ja elÍd dê 2025
MÁRIÀ OÀNIELI TÀVÂFEs LIMÀ

pÍe8oetrô

PRTFEITIJRA MUNICIPAL DE MOMBAÇÂ

Àvtso oE REvoGÂçlo
orspENsÀÉtErnôNrÂ .l/ro2.sMs

a Preaetrurâ Mu^i.ipàl dê MohbãÇa ct, por 
'nlernédi. do secr3rrnà

Municipà de 9aúd. do ftuni.rp'o de Moôbàça, toÍna públ'co que. apó! ô.á 3e.itc,ôra
da Unrdad. Conú!tà.t€, v.nficouiê à n..êsridid. de reío/mslaÇío do P,...sj.. r
Di5pên5ô Életrônlca Nt 003/z024sMs 0E, pa.a aqu6lção de Medrcrmenlos prÍo ur za(.jo
no PrÉsso dê Êut.násia dê 

^nifráis 
de Pequeho Ponê (Cáê§ e Gâto, rolirnâdo prla

t48ilánclâ sônitária, d€ Í€spoõsâbildad€ dà s{.retaí, Munrcipàlde 5aúde úe Mohsçalct,
!êrá Í€vqrdâ e à@ procc$o será po{€aoÍnente plbli.âdd rnrorúàçõr! àd'.on/r5
podêfr sêr óbrdas âúávés do..má, lc tã.aomombà.à€rlmail..oh

Mombâçô.cÉ, 17 de ,in€tro de 1025
MÀÂIÁ HIIDÀ DA SIIVÁ FÉRRÉIRÂ

Â!.nt€ de conÍàrãção

PREFEIÍURA MUNICIPAL DI MONSENHOR TABOSA

ÉÍÍtÁTo ot ÁoEsÂo

aoEsÂo Ne 1.2025,a,tPr2
Ávi5o do Érkâto dê Àde5ão à Àrã de SeUkUo de Preços ÂdÉrâo No 0or.7025^RPrr. 

^Sftretarlà de Clltura ê Tuíkmo ê ãsúntôs indr8enas do MuniLípio d. Mo.fnro'
'Iab6alCE, rãz(em) Dlblicâr o Eí,ô!o rêlumido do PÍoc€sso de Âdesão à 

^rà 
dê Hê3i1uô

d€ pr€ços â !ê8utr aTÂ 0t RaGlsÍlO 0Ê pÂFçOs Nt: SC P[0o2/20].02 ÓR6Áo
REOUISITÂNTE DÀ AIA 0E AIGIIIRO 0t prl(O1 Se,rerà1a d. Cu\urà c ]rÍnio -
A5sunror lhdí8enás ÔiGÃO C(RENCIADO|I DA AIÂ Dt RIGISIeO Dt pnt!05 Sêt,erà'à o?
cunuõ dê Novô n!sàe/cE- oBltTo: clnvâtàçãô d. empresà espe.iahzrd! nà pre5ràçáo
dos lriços dc or!anir.ç5o, plànejàme.io € €Íc.!ção dê êv€ntos, locaçáo do
inÍEestDtur. .om mobrliário âec€§tá.io . adêquõdo, compre€ndendo ! montigem,
desmontagem, rimpera, manutênçSo, rníalô9óe5 €léúc.s, hrdÍá! icas, de êquipaúentos e
our6 têruiCo5 coí€litor, pàr. rtend., as d€h.hdàr da SecÍ.târià Mu.'c'pal de Cu rura,
Tuôrmo é ârsuntô, indíBen.s do Municipio de Monsenho. IàbosãcE. EMPÊISA: r í:
CUNHA RUFINO tlDÂ ' ÉPP. VÂIOF 6l.OB^t: nS 1.915.:l/6,37 {U,n Milhào ê riovEcênlor e
quinrê Mile TrerÊntoi e SercnrÀ c Sêí Rcair e Oitentâ e srt( Cc lãvor)r fUNDÀNIINTO
LE6À!r L+l Fedêral No la 133/21, Lei trdc.â No 14.770123, uc..cto Fêd.râ N0 11.,462/)!
ê oe.rero N! Io2|GAB/PMMT ê alteíaÇõês poí.no.e5. lúonrc.hor Tàbôsa.cE, ll de
Jane'ó de 2025. Maí. Silvà Snmpàic Ord€nàdo(á) de Desp€sâs da t*ÍeraÍà de Culrúr.
€ Iunsmo e Ássuntos lndígenls.

lcP
ü
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Erlodo do Cc.ró - Pr€felturr Mudclp.l de AEoolrdr - Avlto de Licltrçao, A SecÍetária do Trabâlho e Desênvolvimenlo Social ds PrefeirurÃ de
Amont8d! loma público, pâr. conhccimênto dos iDterçssados que no próximo diã 0?Í de Feverciro de 2025, às 09h00min, est rá sbrindo licitaçâo na
modalidsdc PÍrgão ElerÍônico n" 17.01.01/2025.05, pâra o segrinle objeto: Àqriliçâg de

. Serviço Autônomo de Aguã
mâlerial PeÍmanente pEm Elender ss necessidades das Secretarias
e Esgoto do Municipio dc Amonrâda/CE. O qdo Trabalho e Desenvolvimento Social, SaúdÊ, Educâção,

tcê.cê.8ov.brnici1âcoês, aindâ, w\r,w.bllcompms.org,br, Amoít.d./CE,l7 dêJ.n.lro de2025. Cirla Prircill. Rodrlguca Mots Telrel
crTAÇÀointegls na Sede dâCPL, no horário de 8h00min às l2h00min e no site do Tribunal de Contâs do Est6do do Ceârá, no êndereço eleEônico

Trubrllo. DcrcnYoMmcnto Socl!|. ?i

Estedo do C.ârá - CÂmÚr Municip.l d. Stro Cotrçllo do Amrntrte - Avllo de Pr&QuallÍlc.çao N" 0012025. À C6jnâra Mu cipal de Sâo Conçalo
do Àmarantc, ruãvés do(a) Prcsidcntc da Comissâo dc Pré-Quslificação, tomâ público que rcalizná, às 09:00, do dia l0 dejâneiro dc 2025, Sessào Publica
do Processo de PÍé- Quali6câção D" 001/2025PC, no endeÍeço eletrônico hltps://compla§.m2âtccnologia.com.br. Objeto: ContrÂtação de empresâ pÂrâ
locaç3o de veiculos com moloristâ para ãtender as necessidades da CâmaIa Municipal de São Gonçalo do Amarante-CE. A Pré-Qualificâção tem como
objêtivo sclEtivo especlÍico Eplos â paíicipú dc funrras licitÊçôês relâcionÀdÀs âo objelo, co[formê condiçõ€s e critérios Ío êdltã|. O EdÍal e seus Anexos
podem sfi obtidos oos endercços eleEônicos https://compÍas.rúatecnologis.com.br e http://pêsquiss.doc.s€plag.c€.gov.br/do€pesquisâ/; r*r,w.opovo.com.
br. Informaçôes Bdicion0is podcm ser oblidâs pelo tel€fonE (85) 33154482 ou no çndereso: AV. Prcfcito Mâuício Blarileiro S^1 Parqu€ L'berdâde CEPi
62.670-000. Sío GoEçslo do Amrrarle/CE,l6 dej.relro de 2025. Frrocltco WIlhm de Llm. Dsvld - Prsldente dr Comhsio de Pr6.Qüolllic.çio.

Erlldo do C€rrá - Coniórclo Públlco dc Scúd€ d. Mlcrort.glÍo d€ Rüt3r!- CPSMR. O Consórcio Público de Sâúde dâ MicrorÍegião de Russâs
- CPSMR, através do Agcntc de Contrataçào, SÍ. Àugusto Scrgio de Lima, nome.do pela Poísria N'02012025/002 , dc 02 dcjsnciro dc 2025, româ
público quê a partir do dis 20 dejaneiÍo dê 2025 alé às l6h00min (honário de BrasÍliâ), alrávés do endereço êlêlrônico hnps:/ibllcompras.com/home/
publicacccss, itriciará os procêdimentos d€ Ícccbimetrto das proposlás de prEços c que no dia 24 dc JBrcro de 2025 À§ 07:oomin (horário de BÉsiliâ) €ncêrÍâ
o pÍocêdimcnto de Íecebrmcnlo dê pÍopostzls pí€ços; e que a paíiÍ das 07h0lm,n dârá início à classificação das mcsmas e no mesmo dia a paíir das 08 00
min (horáÍio d€ Brasilia) iniciará â fomlalizâção d€ lanc€s dÂ liciláção modalidâde Disp€nsâ El€trônica N". DE-01 15012025-CPSMR do objcto: ContÍà1âçâo
de pr€stsção de seÍviços lécnicos especializados no lêvantamento e estudos drs demândâs, visando o plànejamento no que se refêrêh às aquisiçôes de
bens e seniços,junto âo sctor d€ compÍas do Consórcio Publico de Saúd€ dâ Microrregião de Russrs - CPSMR, do Tipo: Menor Preço Por Lote, maiores
informaçôês rEavés do fonê (EB) 341l- 0797, dâs 08:00 às l2:00 horÀs.

Prcfeitura Municipal de ICó/CE - O Agent€ de Contntação em cumprim€nto a L€i 14.133/2021, comunicâ âos interessâdos que será ADIADO o Pr€gâo
Elcuônico l..I" 03.00U2025-PE, cujo objetoi ScleçÂo de insrituiç8o financeira psíâ ocupar e explorâr âtravés de perÍhissão onêr6â de uso, pelo periodo dê 60
meses. s prcstação de $íviços b&cáÍios Í€fercnrc a centrâlizado da folha de pagün€Í o do6 s€Ívidors ativo6 e úativos, da acordo com o tÊÍmo de rrfeÉncia e os ancxos
lecnicG $rc constam e6te processo pom Prefeitura, ficando adiado ã abeíurE das propostss p a o dia 06/02n 025 às oth (hoário dc Brasilia), e a fasc dc
dispula dc lãnce no dia 0í022025 à 09h (hoário de BrâsiliÀ), ficando as dcmâis condiçõês dê pâíicipâção inâhêrada. O edilal complêto esuá disposição
dos intêÍEssâdos tros sitês: §.rÀl,r.tce.ce,gov.brnicitações e no poíÂl da Bolsa Brasilcim de MeÍcadorias sile: www.novobbnrDet-com.br, pam v€riÍicação de
informsçâo c alEÍâções postcriores. Petrus Bsóosâ de Lima.

Prefêrtua Municipâl de Beberibe - Contrâtânte e signaiiÍior Secretária dê Plane.iamento D€s€nvolvimento Urbano e Meio Ambient€, Thiago Oliveira
Piúeiro, SecÍ€üirio. Extnto do 6" TeImo Aditivo âo Conuãlo N" 20230427 dá Tomãda de Prêços N" 02.24.0 U2023. Conrrúaia e siSnatário: Constrütora
Bêüa-FIoÍ Ltdâ, CNPJ n'09.5E6.891/0001-t4, FÍancisco Anrônio Bezena do Vale, Representãnte LeBâ!. Objetor ContÍâtação de empresâ especializada
para a consmrção de ull| sistema de Ãbastccimento de água na comunid.dc de Sussuarana, c â perfuração dc 3 (três) poços pÍofundos nas locâlidadcs:
CóÍrêgo do Moreira. Ponta D'Agua e Cutia no Município. (Convênio FUNASA n'003/21); Vigência: O Adihvo pronogâ o prâzo do contrato em 240
diâs ficendo o Dovo prazo .ane,03/lln024 a0lli7l2025. ÀmpaÍo Legâl: Aíigo 57 inciso Il, § l" dâ Lei n'8.666/93 e suas alterâçô€s posteÍiores. DâÍa dâ
Assinatura: 0l/ll/2024.

ESTADO DO CEAR,{ - PREFEITURÂ MUNICIPAI- DE CARIR]AçU-CE - AYISO DE EXTRÂTO DE PUBLICAÇÃO DO INSTRUMENTO
CONTRATUAL - PROCESSO ADMINISTRÂTIVO N" 00005.202,1r201/000t-{t - CONTRATO N" 202501t00002 - ORICEM: PRECÀO N'
2024.I2.I9.03. CONTRATANTE: SECRETARJA DE SAÚDE - qONTRÁTADA(O): CRÁJUBAR GÀSES T,'TDA - OBJETO: CONTRATAÇÀO DE
EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE RECARGÀDE OXICENIO/CAS MEDICINAL PARAATENDERAS NECESSIDADES DA SECRETARIA
DE SAÚDEDO MLINICIPIO DE CARIRIÀÇUCEÂRÁ, PARA O EXERCiCIO FINANCEIRO DE 2025. -VALOR TOTAL: RS 265.300,00 (DUZENTOS
E SESSENTA E CINCO MIL, TREZENTOS REAIS) - PROCRAMA DE TRABALHO: 0501. 10.302.0027.2.1 3 7 - MANUT. HOSPITAL E BLoCo DÂ
AT. MEDLA Aüt COMP AMBULÂTORIAL E H-OSPITALAR - BLMAC. RJ 265.300,00 NO ELEMENTO DE DESPESA 13903000: I,4AIERIAL DE
CONSUMO, MAIERIAL DE CONSUMO;- VIGENCIA: DE l2 MESES - DATA DA ÂSSINATURÂ: l0 DE JANEIRO DE 2025. EMERSON DASILvA
XAVIER. ORDENADOR DE DESPESAS.

.â
,l
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EsrADo Do CEARÁ - pREFErruR^ MUNrcrpÀL DE cARrRii;;'-c;1,^rr.o o" 
"*r" 

ro DE puBl-rcÀçÃo Do rNsrRUMENro
CONTRATUÀL - PROCESSO ADMINISTRÂTIVO N' «MO2.2O24T2MIOOO2.4T - CONTRÁTO N" 2O2SOIOTOOOT - ORIGEM: PREGÃO N'
2024.12.t9.01- CONTRÁTANTE: PREÍEITURÂ MT NICIPAL DE CARIRIAÇU - CONTRATAITA(O): F. B. COMERCIO DE COMBUSTIvEL
LTDA. OÀIETO: AQUISIÇÃO COMBUSTÍVEL PARÁ ABASTECIMENTO DA FROTA DE VEICULOS E MÁQUINAS PERTENCENTES
Ào MuNlclpto DE aARIRIAÇU-CE, REFERENTE Ào ExERcicro FINANCETRo DE zo2s. - vALoR TorAL: Rs r.950.000,00 (uM
M[HÁo, NovECENToS E CINpUENTA MIL REAIS) - PRoGRÁMA DE TRABALHo: O2I O,O4, 122,0002,2.036 . MANUTENÇÃo DA SEC,
DE DESENVOLVIMENTO ACRARIO. R§ 123.000.00 NO ELEMENTO DE DESPESA 33903000: MATERIAL DE CONSUMO, MATERIAL DE
CONSUMO;0206.04,I22 .0032.2.019 . MANUTENÇÀO DA SEC, DE DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRAESTRUTURA, RS I-827,OOO,OO

NO ELEMENTO DE DESPESA 3'9O3OOO: MATERIÁL DE CONSUMO, MATERIAL DE CONSUMO; . VIGÊNCIA: DE 12 MESES . DATÂ DA
ASSÍNATURÁ: 0? DE JANEIRO DE 2025. RICARDO SANTOS BARROS - ORDENADOR DE DESPESAS.

EsTADo Do CEARÁ - rREFEITURA MUNIcIrAL DE JUAZEII; ;; ilànrc - l"rso o" r-i"itrçro - concorrênciâ n. 2ozs.or.rz.r. o egcnL\
dê Contrataçeo do Muriclpio de J'râzeiro do None, Eshdo do Ceaná, no uso de suas âtribuições l€gâis, toma público, parâ conhecimento dos inreÍessados,
que êst rá realizsdo, nâ sede da PrefeiturB, através dâ plat6forma eletÍônicâ www.bllcompÉ§.com, por inlêrÍnédio da Bols, de Licitações do Brasil
(BLL), çêÍlÂme na modâlidsdc Concon€flcrs EleEônicâ ll" 2025.01.I7.1, cujo ob.icto é ã conlIsrâçào de servrços 6 sercm prestados nâ reforma do Hospilsl
Est€phâniâ RochÀ Limr, por intermedio dá Sccrctaria Municipal dê Saúde de Juazeiro do Noíc/CE, com data dc Ícalizaçào da sessào de drspula de preços
mãrcsds para o dia 04 de fcvcÍeiro de 2025, com início às 09100 homs. MaioÍês informaçõca nr scde da Central dê ComprÀs do Município, silo na Rua ,z
Interventor Francisco Erivano CÍuz, n" I 20, l' ândar - C€ntÍo - CBP: 63.0 I 0'01 5, pelo rclefone (8t)3 I 99-03 63, no horário de 08:00 Ls 14100 hol?s o! ainda //
pelo ê-mail: cpl@iusz€iro.ce.gov, br. Juâzeiro do Noíe/CearÁ, I 7 de janerro d€ 2025. Wandson de Freitas Pereim - Agente de CoÍrtratação do Municieio. ///

EsrADo Do cEÁRÁ - pREFETTuRA MUNrcrpAro" *"orniià'-'iJ"t - pREGÀo ELEIRôNICo N" 027/202.4. A comissão dc Lic'ração,
localizádâ nâ Rua Dom Pedm tÍ,N'30 - Ccnúo de Redenlão/CE, rorJ|a público aos inreres$dos o editâl de PREGÃO ELETRÔNICO N" 02712024, cuio
objeto é REGISTRO DE PREçOS PARAAAQUISIÇAO DE GENEROS ALIMENTICIOS VISATIDO A MONTACEM DE CESTAS BASICAS
PARA ATENDER AS NECESSTDADES DAS FAMILIAS EM SITUAÇAO DE R.ISCO E YULNERABILIDADE SOCIAL ÃTENDIDAS/
ÀCOMPANHADÀS NOS EOUIPAMENTOS SOCIOASS]STENCIÂIS DA SECRETARIÀ DO TRÀDALHO E ÁSSISTÊNCIA SOCIAL DO
MUNICIPIo DE REDENÇÂGCE, de scordo com as espc.ifrcaçôes contidai em seus ânexos, em rctificaçáo ao aviso anteriot com alualizaçào das datas
da sessào, que se realizará no dia 3l dG JANEIRO de 2025,Is lqt@!§. Rêfendo Eiitâl poderá ser sdqu irido no poíal doTCECE â panir deslâ publicaçáo,
no hoúrio de 08:00h às l6:00h ou por meio do áplicativo 'BBMNET Licitrções", constânte dâ página €letsonicâ do BBMNET- Licilações Públ,cÀ§, no

endcreço www.bbmnerlicitâcoes.com.br Rcdcnção/CE, l7 dê janciro dê 2025. Alêxandre dâ Cos(a Roque - Agentc de Conhtâçào.

\



háhil a comprovar o pâgâmcrrto dc qualqrrer clas compcrênciÍrs

aputadas.

\.'is«rs, relataJos e cliscuticlos os autos destc Processcr,

a«rrdaor os mcmbros do Colcgildo dc Seguncla lnstâncra- Conselho

clc Recrrrsos Fiscais, por unaninrir'lade de v<Íos, recebet o Recurscr de

Oficio para reconhecer â decisâo exftâ perirn proferida pela lunm de

Itrpr.rgnacio t-iscul e indeferir inregralrnente x impugnação

apresentirdâ pela recorricla, reconhecenclo ir legitirliclaele e leralidaelr

da Notiiicaçào dc L-ançarncn«r n" 2019000181 que apurou o ISS

ref!rente ro perÍodo de julho/20I7 .r dezembro/2018, nos termos

Jo relarririo c votos .los conselheiros, qrle p'.tssi{rt â fi2("r F rtc
integrante tlo presente jtrlgado.

.fua:eiro ,,lo Norre/CE, t7 rle janeiro de 2C25

FRANOSCA BENJÁMIM GONÇÂLVES

Prcsidcnte do CRF - Porraria n,'001,/2025

EXTRATO DO 9. (NONO)TERMO ADITIVO

PREGÃO ELETRONICO N' 026,/2020 - SFSA

00fitssÀ0
U

0

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Licitação - Concorrência n'2025.01.1?.1. O Agente de

Contratação do Município deJuazeiro do Norte, Estado do Ceará,

no uso de suas âtribuições legais, torna público, para conhecimento

dos interessados, que estará realizando, na sededa Prefeiura, arraves

da plataforma eletrônica wuv.bllcompras.com, por intermédio da

Bolsa de Licitaçóes do Brasil (BLL), celtame nâ modalldade

Concorrência Elenônica n' 2025.01.t7.1, cujo objeto é a contratação

de serviços a serem prcstados na reíorma do Hospital Esephânia

Rochâ LimÂ, por inreÍmédio dÀ SecretâÍia Municipal de Saúde de

Juazeiro do Norte,/CE, com data de realizaçào da sessào de disputa

de preços marcada para o diâ 04 de fevereito de 2025, com inlcio às

09:00 horrs. Mlit»cs informaç<ies rra scde da Ccntral.le Compràs

do lt{rrnicipio, srto nà Rua lnr('rventor !_rlncisc<> Eri*rno Cruz, n"

120, 1'andar - Centro - CEP:61.010415, peLr teleí<rne (88)3199-

0J61, no horário cle 08100 às 14:00 horas ou ainda pelo e-mail,

cpl@juazeiro.ce.gov.br. Juazeiro do Norte/Ceará, l7 de janeiro de

2025. Wandsc,n.le Freitirs Percirl - Agcnce d< Contrâtir('aro llo

lc
hiulf

Extrato do 9'(nono) Termo Aditivo ao Conttato Administrativo n"

2020.09.24.02-SESAU, referente à Licitação na modalidade

PREGÃO ELETRONICO N'026,/2020 - SESAU. PArrCS, A

Prefeimra Municipal de Juazeiro do None/CE através da Secretaria

Municipal de Saúde e a empresa Crü(/M INDUSTRTAALIMENTICTA

LTDA. Objeto, contratação de serviço de alimenração transportada,

visando o fornecimento de refeiçôes saudáveis desrinada aos pacicntes

e colaboradores das atividades envolvidas nas medidas de

enftenumento de emergência de saúde públicanas unidades desuporte

ao Covid-19, e demais unrdades de sa(rcle conforme rermos Je

apostilamento iunto âo contrato âdministrarivo original n"

2020.09.24.02 - SESAU, do Municipio de Juazeiro do Norte,/CE.

Do Fundamento Legal, Artigo 57, ll, da Lei Fe.leral n.' 8.666, cle 2l

de junho de 1993, e suas aLteraçóes posteriores. Do Adi!âmento: As

partes, justas e conrmtadas, pelo presente e na melhor forma dedrreLro,

ACORDAM em prorrogar até o dia 18 de julho de 2025, o prazo de

vigência contratual, a contagem do prazo iniciará do dia 18 cle janeiro

de 2025. Signarários, Yago Marheus Nunes Araujo e Cesar Wagner

Madeira Coelho deAlencar.

Juazeiro do Norte/CE, l7 de janeiro de 202 5

tixTRATO DII CONTRATL) N. 2025.0t 07n058

Extrato de Contrato t.N" 2024.12.27.0001. IncrigibiliJr.lc \"
2024.12.05.4. Partes: o Mun icipio dc Jr.razcir,.l rlt.l Nrrrre,r(lE, atnves

.la(o) l)eparrrrnerrto ll'Írrnicipal de Trânsiro e a ernpresa RIBCO DO

BfuASIL IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO L] D,\, L)I.J..I.'.

Cootratac,l() de eírrpresir paü â presLil!,:,() de serviços de nrrnutençào,

calibral_ão e vcriÍicnção do Erilômcrro mârcx ln«)xinrcrc15, moJclo

ASJV, n' dc scrie, 094560, r,rsan.lo rten.lcr u .lcm;rnd.r Jo

Í)epartamento Mr.rlicilal clc Trârsito .DEMUTRAN rle lruz,:ir,r J,;

Nortez'CE, conforlne especificâ(.a)es cL)rrstantes nas disIr,sr._ões

conrrltuais. V'alor Torrl.lo Conrnrtr,, RS 2.73 i,5C (Jois rlilscreccntr.s

('oircnrâ e trôs reàis e cinqucrrrâ cctt;rr'r,s). Vigc}-rcia (irnrrarrra[: 06

(sers) nreses. Signatários:Jose Adailton .là Sil\â c De'nnr" Rrllrirro

Gera.

MARL\ IZABEL RODRICUES DA SILVA

Relatora - Prrrtaria n' 419/2024

/

f)ara cle Àssinattrra ilr (.lonrrattr: ? .l.'jancirc, Jc 2025
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